
PREFEITURA DE BONITO 

CAPA DE PROCESSO 

DISPENSA DE LICITAÇA0 
POR EMERGÊNCIA n°. 263/2020 

FLS 

Processo Adm. n° 384/2020 
AUTORIZADO: 13/08/2020 	 PASTA 01 

OBJETO: Contratação de empresa para confecção de 16 
(dezesseis) totens para álcool em gel paro atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de Bonito/MS, conforme 
o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° da Lei n° 
13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 15.3_91, de 16 de março de 
2020. 

REALIZAÇÃO DA DISPENSA: 13 de agosto 2020. 

   

Nota de 7-
Empenho 

 

  

VENCEDOR(ES) VALOR 

    

      

  

Alziro Ozorio Teixeira ME 1780/2020 

 

R$ 5.600,00 

      

RPrefeitura  de 

on; a 



IkC;121t*  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICIPIO DE BONITO 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

Data: 	13/08/2020 

N° PEDIDO 	294 

Tipo de Grupo: S SERVIÇO 

Grupo de Produto: 339039 Serviços - Pessoa Juridica 

Setor 1 Fundo Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária 1201 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função Programática FUNCAO 	SAÚDE, DIREITO DO CIDADÃO 

Projeto / Atividade 2073 	Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus 

Natureza Despesa 33.90.39 	 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

Centro de Custo 

FICHA 

33.90.39.99.0000 	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

781 

Código Especificação Qtde Valor Unitário Valor Total 

7116 TOTENS DE ALCOOL GEL ( MEDIDA 1,50) ACIONAMENTO PEDAL 16 386,670 6 186,720 
i SUBTOTAL 	  6.186,72 

Total 	  6186,72 

0,00 6186,72  (°/0) Ajuste 

ABERTURA DE PROCESSO: 

Através desta, solicito a ai torização de despesa em atendimento aos Setor(es) e/ou Secretaria(s) acima 
discriminados, conforme dotações orçamentarias apresentadas, para andamento a abertura de procedimento licitatório. 

	c.n .e Matos 
Secrefario Municipal de Admnistração e Finanças 

(ANUÊNCIA DO ORDENADOR DE DESPESA 

Em: 13/08/2020 

AD N, 

.oares  
eito  Munic sal 

FLS 

MODALIDADE 

Dispensa/Inexigibilidade 

Convite 

Tomada de Preços 

Concorrência Pública 

Pregão Presencial 



Assinatura d 	esponsa 

va Oliveira 
unicipal de Saúde 

Decreto 152/2019 
CPF 31Z,845.308-96 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
	

Sistema de Compras e Licitação 

 

Page 1 of 1  

REQUISIÇÃO N°: 00000423/2020 

 

2to 
BONITO  

  

Gestão 
	

2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BONITO 
	

Emissão: 13/08/2020 

Unidade 	• 1201 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
	

Fonte 	• 114331 

Setor 	1 - Fundo Municipal de Saúde 

Funcionário.: 96213868100  

Observação.: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO DE 16 TOTENS PARA ÁLCOOL EM 
GEL PARA SEREM COLOCADO EM TODAS AS UNIDADE DE SAÚDE PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BONITO/MS , contra o COVID-19, conforme  art.  
24,  Inc  IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  art.  4° da Lei n°13.979/2020, é o Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março 
de 2020. 

Ficha 
Ficha 	781 Projeto 	 2073 

Tipo 	S - SERVICOS 

Grupo 	339039 - Serviços - Pessoa Juridica 

CódigoDescrigão do Serviço 	 Unidade 	Qtde. 

7116 TOTENS DE ALCOOL GEL ( MEDIDA 1,50) ACIONAMENTO PEDAL 781 	UN 	16  

Valor Previsto 

	

Unitário 	Total 

	

0,0000 	0,00 
Total da Requisição: 	 0,00 

Usuário: DANILO B. M. FILHO 

Quantidade de Registros:1 

N&A Informática - (67) 3348-2400 



Livia . • 
Seuetkia 

Decre.. 
CPF 3'"" 

era  

na Silva Oliveira 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

CI /1341/2020/SMS 

Bonito, 10 de agosto de 2020 

Secretaria de Administração e Finanças 

Solicito a aquisição de 16 totens para álcool em gel para serem colocados em todas as 
unidades de saúde para higienização das mãos de usuários, devido o aumento de casos de covid-19 
em nosso município e seguindo protocolos de biossegurança faz-se necessário a adequação dos 
locais de grande fluxo de pessoas, viabilizando assim maior segurança para a população. 

As unidades que serão contempladas: ESF Bom Viver, ESF Rincão, ESF Donária, ESF Centro, 
ESF América, UBS Padre José  Ferrero,  Farmácia Municipal, Unidade CER, Unidade  CAPS,  
Secretaria de Saúde, Regulação Municipal, UBS águas do Miranda,  Ass.  Guaicurus, Hospital, 
Prefeitura e Unidade Covid. 

Sem mais  

Secretaria Municipal de Saúde 

Rua Dr Conrado, n°. 800 - Vila Dondria — Bonito — MS — Cep: 79290-000 
Fone/Fax (67)3255-3307  

E-mail:  secretario  
Site: www.bonito.ms.gov.br  



17?  

B Prefeitura  de on•  

ÁLCOOL 70% 
-e  - 

o  

HIGIENIZE SUAS MÃOS 

USO DE MASCARA 

OBRIGATÓRIO. 

RESPEITE 0 ESPAÇO DE 

1,5M DE DISTANCIA. 

PISE PARA 
ACIONAR 

B Prefeitura  de 
ON o  

ÁLCOOL 70% 

o 

HIGIENIZE SUAS MÃOS 

Friolone as  races corn  icicool em gel paro higieniso-los. 
Lave com agua e sobao sempre que sues maos estiverem visivelmente sulas. 

O procedimento duro  ern  torno de 30 segundos. 

USO OBRIGATÓRIO DE MASCARAS 
Certifique-seque suo boca e  earls  estejam cobertos. 

MANTENHA A 
DISTANCIA SEGURA 

PISE AQUI 



  

Sti 
VISUAL 

ORÇAMENTO #4539 

ALZIRO OZORIO TEIXEIRA - 15.153.128/0001-62 
R VINTE E QUATRO DE FEVEREIRO, 1559 VILA DONARIA - BONITO - MS CEP: 79.290-000 
Fone: (67) 3255-2451 Celular (67) 9993-18507  E-mail:  financeiro.graficavisual@hotmail.com  

 

DOS DO CLIENTE DATA: 12/08/2020  

ENTE: MUNICIPIO DE BONITO / SAÚDE 

1VIÇOS 

tviço HORAS/QTDE 	V. UNIT. 	 V. TOTAL 

AS 

UNIDADE 	QTDE. 	NCM 	V. UNIT. 	 V. TOTAL 

OTEM DE ÁLCOOL GEL (MEDIDA 1,50) ACIONAMENTO PEDAL 

DOS DE PAGAMENTO 

16,00 	 350,00 	 R$ 5.600,00  

)DUTO 

TAL DE HORAS/QTDE DE SERVIÇOS 
	

0,00 	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 	 R$ 0,00 

TAL DE PEÇAS 
	

16,00 	VALOR TOTAL DAS PEÇAS 	 RS 5.600,00 

VALOR TOTAL DA OS 	 R$ 5.600,00 

tela 
2CELA 1 

Data 
12/08/2020 

Valor 
R$ 5.600,00 

Pagamento 

4TA DA OS: 12/08/2020 DATA DE ENTREGA: 12/08/2020 

EM ._J .........J_ 
Data do aceite 

 

Assinatura do Sacado 

OLorio le xA •  
L..: :.5;153.128/0001-62  
Rua: 29 de Maio, 844 - Centro 
Ct 7190-000 BONITO-M5  



GR 
Gráfica e Criações 

Fone: 3255-2689 

Cal.: 9850-5439 
Gráfica - Toldos - Letreiros - Fachadas 

Rua 24 de Fevereiro, 1822- Centro - Bonito/M8 

Ordem de Serviço agOrçamento CNPJ: 19.946.448/0001-20 

Data:  VT   / 	/  Zozo 
Cliente:  	 iY) L.) ki 6 pPC  
Endereço: 

	 Cond. Pagamento: 
r

Quant.  Discriminação  P. Unit. Ligle52 

6 .4 70 . A 6 --i-t-e ma DC b L Cork_ 447o, 00 

Ai  i.  e Di OA At  5 c).  

.P  cx00,* irl.  i(-1-c) 	p(::7-  Pp L. 
\ 

• „ 
isgyliffir 

VT  r,  t  -ArrePoi ), 

'zIARSON  SOUZA  PFN.H..i,1 
Run 24 de  FeliP. - A . 	,r 	:0••,• 

, 

' 1  

Obrigado pela Preferência! 	Total R$ 6  . qao .00 



(GEART,A  
i.  BON IMO 

FL 

Rua 29 de Maio, 820 
[]Ordem de Serviço 

_arb 
Cartões - Folhetos - C írtazei  

Talões -Adesivos - Plottir-wfolder 

99665-0703  
E-mail:  graficabonito@hotmaiLcom  

- Centro - Bonito - Mato Grosso do Sul  
Orçamento 

cAt.  

Endereço: 	 No 	  

Fone: 	 Cidade 	  

Condi 6es 	 de 

(Want.  Discriminação P.  UNIT.  TOTAL 

etu, 	04,  ,g,9cp4d C.3-s, 3 9opy .,21-tocc i 
(,,st (to 	1-  i  cio)101-0),..J. 

Q z.  Ad  

\ 
1 _ 

• - ii  , 	I ,0  
0- 0 	cl 	-.0 	(<\- I    4 sep<,  

.\\ 	• 2. 
N. 

C,N 	> 	Fe»cp»'' ‘Nc`
el 

 
Obrigado pela Preferer00 c;\•'-- 	AL R$ 

1-c) 	„e - C,  .  0)11 ° ° 1  

Assinatura 

Em de 



CG[E.ARTn 

B N 10TiO 

Rua 29 de Maio, 820 - 
ElOrdem de Serviço 

Niome.: 

Cart6es - Folhetos - Crtazes 
Talões -Adesivos - Plotter=foldr) 

99665-0703  
E-mail:  graficabonito@hotmaiLcom  

Centro - Bonito - Mato Grosso do Sul  

Orçamento 

(4-t. exCo,  1  

Endereço: 	 No 	  

Fone: 	 Cidade 	  

Condi iies _ 
f 
Quant.  Discriminação  P. UNIT. TOTAL 

J-(-) It,,.., 0.,, 	.gs69442 	(-3-3a 3 o ) (.)•0)110 co I 

ç) z  C102 

'y 
.# 

t / 

O' 

	

I 	‘ ,7j  

	

. \\ 	
k\r''.1(?e'‘ 	s•&0' 	p. d).0 

'S 	CI\ 
, Y) - 	.N.,,,ots  

Obrigado pela  PrefereViV c,A. TOAL R$ vo 	- (T ) 	1 

Assinatura 

Em de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO Sistema de Requisição de Materiais  
Page  1  of  1 

Valor Total Valor Total  Valor Total 	Valor Total Valor Total:I 	6.186,72  

R$ 6.720,00  Fornecedor "B": 19.946.448/0001-20 - EVERSON SOUZA PENHA 83466851149 

Fornecedor  "C": 11.997.139/0001-78 - RONIVAN JOEZI PERIN DRUM R$ 6.240,00 

Valor Total  
Fornecedor "A": 15.153.128/0001-62 - ALZIRO OZORIO TEIXEIRA ME 	R$ 5.600,00 

Data Cotação :13/08/2020 Data Encerramento Cotação :13/08/2020 

Fornecedor C Fornecedor D Fornecedor E Prego Médio 

A+B+C+D+E : 3  Valor Total 
Vir. Unitário Vir. Unitário Vir. Unitário Vir. Unitário 

420,00  390,00  386,67 6.186,72 

Fornecedor B 

Vir. Unitário 

Fornecedor "D": - 
Fornecedor "E": - 

96213868100 DANILO BRAJOWICHS MON' 

raE1)6s)  

N&A Informática - (00xx67) 3047-2500 

350,00 TOTENS DE ALCOOL GEL ( MEDIDA 1,50) 
ACIONAMENTO PEDAL 

N° Cotag5i  368 Exercício: 2020 

Item 

1 

Código 

7116 

Qtde Especificação Unidade 
Fornecedor A 

Vir. Unitário 

artamento de Compr s e Licitação 

ORÇAMENTO - MEDIA 



SOLICITADO POR: 

Setor de Compras 

Data:  e  I  cf:31  zoo:,  

AUTORIZADO POR: 

Data:1  3)  

Setor de Contabilidade 

  

FLS 

 

   

I 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

PEDIDO DE RESERVA ORÇAMENTARIA 
   

 

6 

 

N° 	294 

Tipo de Grupo: 	S SERVIÇOS 

Grupo de Produto: 339039 Serviços - Pessoa Jurídica 

 

Data 13/08/2020  

 

Setor 1 Fundo Municipal de Saúde 
Unidade Orçamentária 1201 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função Programática 10.122.904 SAÚDE, DIREITO DO CIDADA0 
Projeto! Atividade 2073 Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus 

Natureza Despesa 33903900 
Ficha _ 781 

Código Especificação Qtde Valor Unitário Valor Total 

7116 TOTENS DE ALCOOL GEL ( MEDIDA 1,50) ACIONAMENTO PEDAL 16,0000 386,6700 6.186,7200 

SUBTOTAL 	  6.186,7200 

Total 	  6.186,7200 

(%) Ajuste 	0,00  	 6.186,7200 

TOTAL RESERVA: 
0 Departamento de Contabilidade informa que, consultando o orçamento geral, verificou haver dotação(ties) orçamentária 

(s) disponível(eis) para efetivação da(s) despesa(s) pretendida(s) pela Administração Municipal, conforme especificação acima. 

OBJETO RESERVA: 

96213868100 	DANILO BRAJOWICHS  MONTENEGRO  FILHO 

Usuário: 96213868100 
	 N&A Informática - (00xx67) 3348-2400 



TOTAL 

O 

DE 

Autorizo a realização da desp sa e/ou licitação socilitada, posteriormente determinando a emissao da Nota de Empenho e o Pagamento de 

Acordo com a Programação janceira. 

LIVIA MARIA SILVA 
SECRETARIA DE 

Emitido Por: APARECIDA T 

ON DE  MATOS  
SEC. DE ADM.E  FINANÇAS  

   

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BONITO DATA  NUMERO 

   

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 

  

13/08/2020 290 

SEQ 

001  

TIPO DE CRÉDITO: ESPECIAL N° PARCELA (S): 1 

—I CLASSIFICAÇÃO U.O. PROGRAMA PROJ./ATIVI FICHA NATUREZA DESPESA FONTE RECURSO 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12.01 10.122.904 2.073 781 3.3.9.0.39.00 114331 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: SAÚDE, DIREITO DO CIDADÃO 

PROJETO ou ATIVIDADE: Financiamento de  Wes  e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus 

NATUREZA DE DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

FONTE DE RECURSO: Ações de saúde enfrentamento do COVID 19 

CREDOR: 	 

  

OBJETO DA RESERVA ORÇAMENTARIA: 

TOTENS DE ALCOOL GEL 

PEDIDO (Nro/Gst/Exer): 294 / 2/ 2020 

LICITAÇÃO: 

PROCESSO: 

Assinatura 

SALDO ANTERIOR 

132.720,00 

VALOR RESERVADO 

6.186,72  

SALDO ATUAL 

126.533,28  

O CREDITO DISPONÍVEL FOI 
ATUALIZADO DE ACORDO COM A 

DISCRIMINAÇÃO AO LADO 

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA: 

R.F: 2281 - 13/08/2020 = 6.186,72; 

SALDO PROCESSAR 

6.186,72  

6.186,72  



FUNDO MUNICIPAL DE SACIDE - BONITO DATA NUMERO 
-, 

SEQ 

NOTA DE ANULAÇÃO DE RESERVA ORÇAMENTARIA 13/08/2020 302 001 

TIPO DE CRÉDITO: ESPECIAL 	 N° da Reserve Orçamentária: 290 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL PROGRAMATICA 

U.O. 

12.01 

PROGRAMA 

90.4. 

PROJJAT1VIDADE 

2.073 

NATUREZA DESPESA 

3.3.9.0.39.00 

FONTE RECURSO 

114331 

UNIDADE ORÇA/VENTARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO PROGRAMA11CA: SAÚDE, DIREITO DO CIDADÃO 

PROJETO ou ATIVIDADE: Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus 

NATUREZA DE DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 	 rl 
„ 

FONTE DE RECURSO: Ações de saúde enf rentamento do COVID 19 	
r,. 

 

CREDOR: 

FLS 

.1 .2 

.. 	@ 

OBJETO DA RESERVA ORÇAMENTARIA 

0 CREDITO DISPONÍVEL FOI ATUALIZADO DE ACORDO 
COM A DISCRIMINAÇÃO AO LADO 

SALDO ANTERIOR 

126.533,28 

VALOR AN ULADO 

586,72 

SALDO ATUAL 

126.533,28 

LI VIA MARIA SILVA OL 	:, — 
,i1 

SECRETARIA DE  SA  B  
, 

Emitido Por: APARECIDA ' 1  : 

SEC.  DE 

OUZ 

DE MATOS 

ADM.E FINANÇAS 



r, 

LEI ORG A  ICA 
DE BONITO 

Mato Grosso do Sul 

53  

CAPÍTULO 
DOS ATOS MUNICIPAIS 

Seção I 
Da Publicidade dos Atos Municipais  

Art.  91. A publicação das leis e dos atos municipais  far-se-.á em 
orgao da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da 
Prefeitura ou da  Camara  Municipal, conforme o caso. 

§ 1° A escolha do orgão de imprensa para a divulgação das 
leis e atos administrativos far-se-á através de licitação, observada 
a legislação pertinente,  ern  que se levarão em conta não  so  as 
condições de preço, como as circunstância de freqüência, 
horário, tiragem e distribuição. 

§ 	Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação. 
§ 3° A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, 

poderá ser resumida.I'R'  

Art.  92. 0 Prefeito fará publicar: 
1 - diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia 

. anterior:  
It  - mensalmente, o balancete resumido da receita e da 

• :despesa: 
Ill - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos 

arrecadados e os recursos recebidos: 
IV -anualmente, até quinze de março, pelo orgão oficial, as 

contas da administração, constituidas do balanço financeiro, do 
balanço patrimonial., do balanço orçamentário e demonstração 
das variações patrimoniais, em forma sintética.`" 

Seção H 
Dos Livros  

Art.  93. 0 Município manterá os livros que forem necessários ao 
.registro de seus serviços. 

§ 1° Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo 
Prefeito ou pelo Presidente da  Camara,  conforme o caso, ou por 
:funcionário designado para tal fim. 

§ 2° Os livros referidos neste artigo poderão ser 
substituídos por fichas ou outro sistema, convenienternente 



f 
,  elk  

Nels n Vieira dos Zantos 
1° Secretário  

20 Zecrefirio 
(inexistente) 

FLS 
Li 

C *AMARA MUNICIPAL DE BONITO 
Rua Cel. Pilad Rama, 1780 - Centro — Cx. Postal 19 - Bonito-MS 
www.camarabonito.com.br  - PABX: (67) 3255-2907 e 3255-1758 

13 
210 

BOPITO 

 

EMENDA N° 08 At LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
De 22 de janeiro de 2010— Publicada em 22 de janeiro de 2010 

Dá nova redação ao caput do  Art.  91 da Lei 
Orgânica Municipal e dá outras providencias. 

A Mesa da  Camara  Municipal de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul, nos 
termos do § 2° do  art.  43 da Lei Orgânica do Município, promulga a seguinte 
emenda ao seu texto:  

Art.  1°. 0 caput do  art.  91 da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar com a se-
guinte redação:  

"Art.  91. A publicação das leis e dos atos municipais  far-se-a em Órgão da 
imprensa local ou regional ou por afixação na sede da Prefeitura ou da  Ca-
mara  Municipal, conforme o caso, ou por meio de Diário Oficial Eletrônico, 
instituído por lei própria."  

(NR) 

Art.  2°. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Teté Faria, 22 de janeiro de 2010 

Luisa Aparecida Cavalbeiro de Lima 
Presidente 

Reginald° do 	unes  Rocba 
Vic 	dente 



Diadg 08 	RIOS OFICIAIS Sexta Feira, 29 de Janeiro de 2010 

DECRETO  Ns  002 DE 04 DE JANEIRO DE 2010. 
1.-4SPOE SOOREAPERPJISSA0DE USO A 	LO PRE  10 DAS DEPENDEN- 
OUE  AB  RIGA A OLARIA  MUNICIPALS  DA  OUT 	PR I ENCIAS. 
0 PREFEITO MUNICIPAL  OF  BONITO Estado de Mato Grosso do Sul, no uso  

:erg  otribwe5es que  hr  uudern o anion 66 inciso Vt e § 2 do artigo 105, 00 Lei 
Organi.ca 

Ari. 1. Permite, a titulo  premed()  e onerosa ate 31/dezernbr 010, podendo 
ser prorrorado por igual sod 000 ouso de propria,de do Munici o, matriculada 
sob  on  8.299, de 24.10.1990-C3t1 	Braila  - MS, em sendo apenas urna  Area  
5 600ef (circo mil e seiscentos mesop quadrados), bem como 53  (tees)  barra-
eões,  cam  instalação eletric,a,  gem  baMerro, 04  (qualm)  fornos de arena para 
tirolos, born ainda retirada de ar  Oa  do local, dada Ore seta provideridada a 

-precodente licença ambiental para axtraçao, as expensas do permissionario, 
locafizada no 'Distrito Industrial', possuomrkfica de direito privado, a seguir 
Telacionada: 
. 	Empresa ditarreto dos Santos - ME - inscrita no CNPJ/NIE N 08.345,016/ 
000148 com sede no 'Distrito Industrial" desta cidade. 

Arfigo - A pennissão de ama titulo precário será formalizada e definida  
pot  termo circunstanciado, denominado 'Termo de Uea ,p RFonaabilidade 

An. 3, Este decreto  antra  em  or  na data de sua afixaç noatrio do Poder 
:Executivo Municipal, e publicação s uttenea no Org a de imprensa WIWI do 
:Municiplo, aos  mattes  do artiel 	da Lm  Or  nica Monicrpal.  

JO  E RT UR ARES  OM Fl  EIRED01,  
oleo  Municipal. 

• DISPOE SOBBE UPLEMENTARA.$ UNIDADES ORÇAMENTARIAS  DUE  MENCI-. 
OEC 	Or  008  OE.  6 DE JANEIRO DE 2010. 

ONAPORAfatACAO OUTFtAS PROVI eNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DEBMITO Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 

,atribuições sue Iheconfere o artigo 66 /coso VI da Lei Ornanica Municipal, bem como 
na Lei  iv.  1.186, de 25 de novembro de 2008 e dIsposiipm. da Lei 	4.32564, 

DECRETA • 
. 	Art. 1,. Nos termos do  Ad.  1110 lei  re.  1.186, de 25 de novembro de 2008, 
;suplementa por anulação as unidades orçamentárias que menciona, dIscrimina- 
-das cento  

grifAÇÃO: 
00 - ECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

• 5.01 -Panda Municipal de ImestImento Social 

• .016 -investimento SocL31 para o senvolvimedlo tia Sociedade  Loral  
.244.302 - Desenvolvimento de Ai-es de  Prate*  Social  Realm  

•  33.90.32.00, - Material de Consumo - Matar R$ 2.000.00(Dois mil mala) 
• 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

06.01 - Fundo Municipal de  Saida  
0.304.306 - Saúde,  Bern  Estar poro uma  Populace°  
2.019 - Deseavale(mertto de ações da  Salida  de Atenção Básica 
330.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica - Valor R$ 

',72.000 °Oceania e  rats  mil rea 
TOTAL  OAS  SUPLEMENTAÇ S AS 74.000,00(Sebanta e quatro mil  teals)  

• 05.00 - CWETARIA MUNICIPAL  OE  ASSISTNCIA SOCIAL 
05.01 - Fundo Municipal de Irnestimento Social 
08.244.302 - Desenvolvimento de Ações de Proteção Social Básica 
2.016 - Investimento Social para o Oesenvolvimerito da Sociedade. Local 
33.50.43.00 - Subvençoes Soceis - Valor R$ 1.000,010(Um mil  ream)  

• 44.r.52.00 Equipanientos e Material Permanente -Valor 5$ 1.000,00(Um 

.
mil  ream 

 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
06.01 -  Fonda  Municipal do SaMe 

• 10.301.305 - Gestão da  Salida  PúblIca Municipal 
2.018 - Desenvolvimento das atividades de Saúde  Publics  Municipal 

, 	44.90.52.0Q - Equipamentos e Material Permanente -  Raba  169 - Valor R$ 
2.000,00(Dois mil rems) 

.LEI N,  1.190  OE,  25  OE  JANEIRO 00 2010. 
Adota o Diario Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso  sip  Sul, 1 

instituldo e administrado nela ASSOMASUL, pomo  mein °tidal  de publicidade dos 
atos'normativos e administrativos do Municiplo de Bonito - MS. 

0  Protein)  Municipal da Bonito. Estado de  Mara  Grosso rlo Sul, rio uso do suas 
atribuieras legais, faz saber que a  Camara  Municipal aprovou e Me sanciona e 
promulga a segueite Lei:  

Art.  1'1.  CI  Diana Oficiar dos Municipios do Estado do Mato Grosso do  Su).  
instituldo e administrado pela ASSOCIACAO DOS MUNICIPIDS DO MATO GROSSO 
DO SUL (ASSOMASULL por me* da Rlluçao  re  001, de 21 de outubro de 2009, 
do mina oficial de publicidade e divulga o dos atoS normativos e administrativra 
do  Mined*  de Bonito - MS. latiu cesto dos  Orgies  da administrite,ão. mdireta. 
suas autarquias e fundacões.  

Art  2. -.., A  admit)  do Olaria Olicial dos .MunIcipios do Colado do Mato Grosso 
do  Sot  sara realizada em melo eletionico e  Madera am  requisitos lie autentici.  
dale,  integridade. validade  jai-Mica e intemperabilidade dá Inf ra-Eolf alma da 
Chaves Publicas Brasileira - ICP B 	i rasil, nstiluida pela Medida Provisorra n- 2.200- 
2. de 24 de agosto de 2001.  

Art.  31 A edição eletranica do Diário Oficial dos Municipios do Estado do 
Mato Grasso do Sul será dIsponibilizada na Ode  mondial  de computarlores. no 
endereço eletrbnico www.diariomunicipal.com.brassomasul, Podendo  ser  coil-
mikado  sem custos e ii

to

pendenlemenla de cadastrarnento.  
Art.  4 --. As publica 	M me ario Oficial dos Municípios do Estado do Mato 

Grosso do Sul  subset  ao quaisquer outras formas de publicação utilizadepelo 
Mtinldpio,  ascots,  quando a legislação federal ou estadual emir antro mero de 
publicidade e divulgação dos Mos adininistrativos. 

M. 5.00 d' oseotatais dos atas municipars publicados no Diário Oficial dos 
Mundolos do Estada Mato 	.e. 0 do Sul são reservalra ao Mraidpio de  Boone-  MS. 

Parágrafo ante°. 0 Mur)icerio poderá disponibilizar copra da versão impres-
sa do  Drano  Oficial dos  Morticians  do Estado do Mato Grosso d Sul, mediante 

r8 

 
solicea0o e o pagamento do valor correspondente a soa reprodução. 

Pvt. fr. A respoosabilidade pelo conteddo da larbAcagoe do 	mre o produziu. 
M. 7=. 0 Munidolo fica autorizado a contribuir para a  ASS  ASUL,  (le  acor-

do  corn  o valor  Made)  pela assentleia owal, mensalmente.  
Art.  9. As despesas  corn  a execução da presente Lei  corrode  A conta das 

do-Mabee  orçamentarias praprias, consideradas as disposições do orçamento 
vMento e vindouros.  

Art.  9. 0 Poder Executivo regulamentara a presente lei no prazo de 30  
((iota)  dias.  

Art.  10. Esta Lei outra em vigor na rata de suapublicacio.  
JOSE ARTHUR  SOARES DE FIGUEIREDD. 

EMENDANF oaA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
OS 22 de lartairo de 20111 Publicada em 22 de Janeiro de 2010 
Da nova  relit*  ao caput do  Art.  91 da In Organica Municipal e da outras 

providencias. 
A Mesa da  Camara  Municipal de  Barak),  Estado de Mato  GI  osso do Sul, nos 

terma
a 
 do § 2 do  an.  43 da Lei Organlca do Muoicipio, promulga a segratte 

eme 	ao seu temo:  
Art.  1.. 0  carat  do  art.  91 da  Lan  Orginica Municipal. passa a vigorar com a 

seguinte redação. 	•  
'Ad.  91. A pracação destoo e dos atos  municipals far-se-A  our  Maio da interior-

sa local nu regional ou par afixaçao na  sera  ria Preteitura ou da CA-mars  Muniçipal,  
conform  o caso, ou per melo de  Dario  Oficial  &Wok°, instil  uido por lei pMpna'  
	 NH) 

Art.  2, Esta Emenda a Lei  Or  nica  antra ern  vigor ria data dessa publicação.  
Martino  Tete Faria. 22 de janeiro de 2010. 
Loisa Aparecida Cavalheiro Lima 	Reginaldo  don  Reis Nunes Rocha 

	

Presidenta 	Vice-Prpoidente 
Nelson Vieira dos Santos 

Stincreextisanteante) Secretario 

o dia: 14/01/2010 na 
11)845/2009, reterente 

ranoporte Escolar vel- 
, 	iro minkno 36 lugares, 

que atende os 
localizada no Distrito 
nos períodos,  whi-

rr)  (natal e especificado 
)10, observadas as 

lama. condições  pre-
vencia. 
'logo Unit 
tierkm rodado R$ 

• ,..(er 

• ti dia: 13/01/2010 na 
1(11143/2009, referente 
anoporte Escolar  vet-

- rein  minimo 36 lugares. 
-115100, que  Mende  OS 

.1  ¡hairdo  de Nova Casa 
1,1 fortaleza na BR 267, 
do inatritino, conforme 

trandos no croqui,. 
rerpocifleado no anexo 

eço Unit. 
or kin  rodado  R$ 
intl 

29/0112010, de 07:00 	 !lagoon°  
J. de Moira Andrade  re  

0  how. 	 A1/0013EtJCITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N 019/2010. 

A Prefeitura Municipal de Nova Andradina lama público aos interessadas - 
realização do Pregão Presencial n 019/2010, processo  re  0735/2010, tipo menor 
preço. Objeto: aquisição de  combustive! (Oleo  Diesel), para atender transporie de 
*nos cursando faculdade  ern maws  municipios, conforme solicitação da Cl. 039/ 
2010 a pedido da Secretaria Municipal de Admuustração, confonne espec:ificado no 
anexo I - terreo de referenda do Edital. O Edital estará disponival, mediante o ressar-
cimento de custos no valor de R$ 10,00 (dez)  teals.  a partir de 2901/2010. de 07:00 

As 11:00  ho.  ode 13.00  tic.  is 17:00 hs. Endereço: An, Antonb J. de Moura Anorade 
a 991. Entrega e abeitura das Propostas: Dial 19102/2010 as 13:30 horas. 

Nova Andradina MS 28 de Janeiro de 2.010. 
Gilberto  Barbieri  

	

Pregoeiro 	• 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N 018/2010. 

A Preleitura Muoicipal de Nova Mdradina torna público aos interessados a reallza-
çao do Pregão Presencial ir 018/2010  Process()  ri 9611/2009, tipo  woof  preço. Objeto: 
Aquisição de  playground,  para atender Traca Cecilia aueninciano de Lima', confonne 
sotiolaçAo da  CI  n 262/2009,a pedalo da Secrelaria Municipa/ de Infraestratura, conforme 
especificado no anexo I - termo do referNicia do  Waal  0  EMI  estará disponivel, mediante  
Cc  ressardmento de =too no valor de R$ 5.00 (dnco) reais, a rartir de 2581/2010, de 
07:00 hs.as 11:001is.e de 1300hs. es 17001n. Enderevo:Av. Antonio J. ra Moura Andrade 
no 991 Entrega e abertura das Pmpostax 010 10432018 as 09.30 horas. 

Nova Andmdina MS 2.8 de Janeiro de 2.010. 
Gilb
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N 020/2010. 

A Prefeitura Municipal de Nova Andiadina torna priblico aos interessados a IPA-
lização do Pregão Presencial  in  020/2010 Processo o 027012010, tipo menor  pogo  
Objeto: Aquiskan de  materials,  para atender reparos e manineraão em telhados da 
Fabrica de league:es Municipal e Predio da Preleitrira Nionidpai, conforme solicitação 
da  CI  n 036/2010. a podia da Secretaria Municipal de Intraestrutura, coniome ewe-
cifirarto no anixo 1 -  lemma  de referencia do Edital. O Edital estará disporrivel, mediante 
o ressarcimento de =toe no  SSW  de R$ 900 (tasco) reais, a partir de 29/01/2010, de 
07:00 bis. as 1100 lIt Ode 13130 lis. lao 17:00 Irs. Enderego: Alk Antonio J. de Moura 
Andrade n. 991. Entregas  shortens  das Propostas: Dia 1902/2010 /is 14:30 horas. 

Nova Andradina MS 28 de Janeiro de 2.010. 
Gilberto  Barbieri  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INICIPIO DE BONITO 

LEI N° 1.190 	 DE, 25 DE JANEIRO DE 2010.  

Adota o Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Mato Grosso do Sul, instituído e 

administrado pela ASSOMASUL, como meio 

oficial de publicidade dos atos normativos e 

administrativos do Município de Bonito - MS. 

0 Prefeito Municipal de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei:  

Art.  1°. 0 Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, instituído 

e administrado pela ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MATO GROSSO DO 

SUL (ASSOMASUL), por meio da Resolução n° 001, de 21 de outubro de 2009, é o 

meio oficial de publicidade e divulgação dos atos  norm  ativos e administrativos do 

Município de Bonito - MS, bem como dos órgãos da administração, indireta, suas 

autarquias e fundações.  

Art.  2'. A edição do Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul  

sera  realizada em meio eletrônico e atenderá aos requisitos de autenticidade, 

integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil, instituida pela Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001. 

(..oronelP1d INI?wi (1° 1 780 (  ;entro  CNPI n° 03.07  Old 
I 	• 

1 ,,,,,c/F 	
4g

ax 67 255-1351 235-1578  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

Art.  3°. A edição eletrônica do Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato 

Grosso do Sul  sera  disponibilizada na rede mundial de computadores, no endereço 

eletrônico www.diariomunicipal.com.briassomasul, podendo ser consultado sem 

custos e independentemente de cadastramento.  

Art.  4°. As publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso 

do Sul substituirão quaisquer outras formas de publicação utilizada pelo Município, 

exceto quando a legislação federal ou estadual exigir outro meio de publicidade e 

divulgação dos atos administrativos.  

Art.  5°. Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul são reservados ao Município de Bo-

nito — MS. 

Parágrafo único. O Município poderá disponibilizar cópia da versão impressa do 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, mediante solicita-

ção e o pagamento do valor correspondente à sua reprodução.  

Art.  6°. A responsabilidade pelo conteúdo da publicação é do órgão que o produ-

ziu  

Art.  7°. 0 Município fica autorizado a contribuir para a ASSOMASUL, de acordo 

com o valor fixado pela assembléia geral, mensalmente.  

Art.  8°. As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias, consideradas as disposições do orçamento 

vigente e vindouros. 



Art.  10. Esta Lei entra em vigo ta de sua publicag 

SOARES FIGUEIR 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE BONITO  

Art.  90. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 

dias  

Rua ( :oronel 	Rel.) Will°  1.780 (:entr 0 (NIJ 11° )3  .i 173.673 t )(101  -60 
l'inie/Fax 67 255-1351 255:1578 

Itto4trro 
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08-V2'd:tidy& Sogial Banco 
2016 - ItivettlinergOilt 	..eõeriv.b1PubeMbiliSbeledide Local 
33.90:3t00Y 	larderi30fpaamn -valor-R$.2(100,00(Dors tin! reels) 
06.00 - SEQOdPAitIA AUNICIP 
06.01 - Funk Municion.-,daSaidle  
10.304306C.saude, addid0Para ume.ROP0K2.0 
2.019 .-, DtsatiVelimen16 0.4fts•das•4Pdp:deldencao  Básica  
33.9039.00 -  Outros  SeruiçuO' de'  Terceiros Pessoa  JOrldlea • Valor RS 

72.D°0  T0T 
AN 	St 
05:00- ECRETARIAMilNICPA DEASSISTENCIA SOCIAL 
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.4.4.101111-0A 1 	 • 

08.244.302 t • _nypiAmmiCE. erA0049116;44‘01004o Soo'. ak6lisica 
2:016 , Invesdridanto Gontpara'..0 -01tsedulvlinernd dirSoculdade• Local 
33.50.43.06 • SOWeiV, 	So 	 I..000,00lUm•nul.reals) 
44.00.52101- Einfigemintoi efiiiittint'Petizianente% Valor AS 1.000,00(0m 

mil fens). 
06.00- SECRETnRui•muNiCIPAL.OE SAU06 
06.01  Fundo  Municipal de Sainte 
10.301.305 • Gestlo  da  Sane  Publica  Municipal 
2.010- Deserivannento dot Afividadet de Saudis  Pública  municipal 
44.90.52•00 Equljamentos e Material  Permanente  - Ficna 169 • Valor Pt 

2.000,014Dois mil rears)  
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LEI PP 1.190 00, 25 0JatfiEF10:0E2010, 
Adore o Olario Oficial dos MunIciMPS do Estado do ,mato Grosso de Sul, 

instilultio  it  adminstradopela ASSOMASUC, turbo .meio oficial de publicidade dos 
atos mitrilatiVos e adrhirmstralivds do litiirricapio de Bonita t  ms:  

aPitleildMunitiOat.de  BONI°, EtradO de-Mato Grosso do Sul no uso de  Sims  
arribidinestrigais, 511  Ober  que .a  Camara  Municipal aprovou e ele sancione e 
promulga  awn,*  Lei: 	. 	• : 	• 	. :, ' : 

instituldo e administrado polo ASSOCIAÇA10 po.MUICCIP10,51.130i .. AG . S 0 
An. 1:: 0  Diane  Dhoti:dos municiptos chi Estado bildokOiSo,r. 

DO SUL (ASSOMASUL), por ditrOda Resdluc0o W00.1.40ititUNde 	,. 
do meio  of idiot  a Publicidade idivulgaçao.dositos riorrpn 	istralidds•- 
do Municipio oe-lionito • MS.  bah  como dos - 6(066's:00l " 	".-fifidirem:  
Sims  antariquiaS t Innda4Ces. :. • 	 • • 	. . 	.  
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i
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%Made sell  Custos e indeneddiriMmerile dM:cidisperni ,. ....4 : • F:,  - 
An. a.. As Publicações not/MUD Oficial  Palau  • 

Grosso do Sul subsdruiiao quaitoder  Minor  r 	...!: ,. ..,,„.. 	.., Dada  co  
Mirnicipio, eircetraquando a legislaciti tednallii - -..1'.-1..-.-•tt'll 7r . 
Diiblicidodie dahrtgaçao  'Otis  ALM ailinlnistrai0vps...7:j..•.  .S..,,, .  
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MuniVairrafis  Oi l:.  0 Mriod;ZaillspOnibifizthola-' i reitIP  in)  - 
na do Odre 011001 dos MdPit os do Ealido:db:M$0.1irOMOtio.  Sid,  mi 
acificitocio e o Pepamento do velar coefetpbridernizrçue  lip°. 	i 

	

Att. Cr. A responsabilidade pid000ntePdcrdaPublf044110110: 	„-,0Pflad, 

do  corn  ivnor lidado pela  'assembled  Ont .:010Ni 	""'• .  
Art  7...0 Municipio fica aulmrpOoledffidbdtlair :. t"-. °0 a  

Out id:  At despesas tom a execuOtUdibrestu --tnlicAderde A  cord')  46 
clotaybes ogamentidas próprias, considniradas os .d/SP09100es do orçAiootir0 
segente e•vrndouros. 	
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 0  Roder Executive  regulamentara a presente tei no prazo de:* 

tiiinta  
X  

Ail  10 Esta Ler  antra  enLviagor na clala  ay.° pub 
JOSE  AKO VI 	,•: ,. . 

••-:.,15,idtdito w. . 	t....:.:. , -•;y-,tt.,  : .• 
,. 	• 	-: . 	- \ 	. 	.. 	. . • 	, 

EMENDA 0e  A LEI ORGANICAAUNOPM. 
De 220v Janeiro de 2010 • Publicada  ern  220e*Mio: d.e. 2010 
00 nova redacJio ao  caper  do  Art  91 da Lei Eligblea Municipal está autuas 

providências. 	 . 
A Mesa da  Carrara  Municipal de Bonito. Estade  Pe  Mato Grosso 40 Suldiós 

lermos do § 2. do  art  43 da Lei Orgonica do Munidildo, promulga a segpiate 
emenda ao seu reste 

An 1.. 0  coon  do  art  91 do Lei, Organica Municipal  ;eau  a vigorar  barn  a 
se- game recta* 

publIcaçâo das Os e dos ores muntapais lansii4 em moo lia knPrell 
sa kcal OU regional ou por  ;dim*  ria Mde da frenfigh.ou da anima  MUM**,  
eCOrCeme 0  WO.  OU per moo de  'Dare Mat  Entrafeco:irearrido per lei pritigriat 

._ •.• .• •. 	. 	. 	• 	 _  (NR) 
Art  2.. Csta

. 
 Emends  O Lei Orginica entra  ern  vigor na daia de  so  publica*. 

Plenário  Seth Park  22 de mreiro de 2010 

	

Luisa Aparecida Covalneiro de Lima 	Reginald°  dos Reis Nunes Rocha  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

DECRETO 1•1° 002/2020 	 DE 02 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão 
Permanente de Licitação para o exercício de 2020 e dá outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

A 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

DECRETA:  

Art.  1°. Ficam designados como membros da Comissão Permanente de Licitação os 
servidores abaixo relacionados que, sem prejuízos de suas funções, serão responsáveis pela 
operacionalização dos certames sob as modalidades concorrência, tomada de preços, convite e 
leilão, a serem realizados no âmbito do município de Bonito, para o exercício de 2020, 
podendo firmar editais e documentos das modalidades pertinentes: 

I — Membros Efetivos: 

a) Valter Mollmann — Presidente; 
b) Mkt Mara  Sanches Cardoso — Secretária; 
c) Milene Oliveira Gomes Rosa — Membro. 

1I — Membros Suplentes: 

a) Perla Cristina Colombo da Costa; 
b) Aparecida Corrêa dos Santos.  

Art.  2°. Fica estendido o período de trabalho dos membros da Comissão Permanente 
de Licitação, caso necessário à conclusão dos trabalhos pertinentes aos respectivos certames.  

Art.  3°. Este decreto entra em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no 
mural da Prefeitura Municipal de Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municipios do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei Orgânica Municipal. 

ODILSON 
Prefeito M 
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Orgão de divulgação oficial dos municípios 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO  

Gabinete 

DECRETO N° 001/2020 DE 02 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação dos Pregoeiros e a Equipe de Apoio para a execução da modalidade de licitação Pregão 
Presencial para o exercício de 2020 e outras providências. 

O Prefeito Municipal de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, 
inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, bem como ao disposto na Lei Federal no 10.520, de 10 de julho de 2002, 

DECRETA:  

Art.  1°. Ficam designados como Pregoeiros e Equipe de Apoio os servidores abaixo relacionados que, sem prejuízos de 
suas funções, serão responsáveis pela operacionalização dos certames sob a modalidade Pregão Presencial, a serem 
realizados no âmbito do Município de Bonito, para o exercício de 2020, podendo  firmer  editais e documentos da 
modalidade pertinente: 

I - PREGOEIROS: 

a) Jose Eduardo Mundel, 

b) Luciane Cintia Pazette; 

c) Fernanda Siqueira Artigas. 

II - EQUIPE DE APOIO: 

a) Bruna de Souza Ximenes; 

b) Naiara Vieira dos Santos; 

c) Patricia Aparecida  Jere  Garcia; 

d) Marcelo Danilo Godoy; 

e) Andre  Luiz Morais de Almeida; e 

f) Fabiane Duarte.  

Art.  2°. Estende o período de trabalho dos pregoeiros e da equipe de apoio, caso necessário à conclusão dos trabalhos 
pertinentes aos certames.  

Art.  3°. Este decreto entra em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal 
de Bonito e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei 
Orgânica Municipal. 

ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por FERNANDA ALMEIDA  MARKS  

Gabinete 

DECRETO N° 002/2020 DE 02 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão Permanente de Licitação para o exercício de 2020 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

Considerando o disposto na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

DECRETA:  

Art,  10. Ficam designados como membros da Comissão Permanente de Licitação os servidores abaixo relacionados 
que, sem prejuízos de suas funções, serão responsáveis pela operacionalização dos certames sob as modalidades 
concorrência, tomada de pregos, convite e leilão, a serem realizados no âmbito do município de Bonito, para o exercício 
de 2020, podendo firmar editais e documentos das modalidades pertinentes: 

I - Membros Efetivos: 

a) Valter Molimann - Presidente; 

b) Fiélia  Mara  Sanches Cardoso - Secretaria; 

c) Milene Oliveira Gomes Rosa - Membro. 
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H - Membros Suplentes: 

a) Perla Cristina Colombo da Costa; 

b) Aparecida  Correa  dos Santos. 

Drgão de divulgação oficial dos municípios  

Art  20. Fica estendido o período de trabalho dos membros da Comissão Permanente de Licitação, caso necessário 
conclusão dos trabalhos pertinentes aos respectivos certames.  

Art.  30. Este decreto  antra  em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal de 
Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei 
Orgânica Municipal. 

ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 

Matéria enviada por FERNANDA ALMEIDA  MARKS  

Gabinete 

DECRETO No 003/2020 DE 02 DE JANEIRO DE 2020. 

Designa servidores para exercer a função de Fiscais dos Contratos Públicos para o exercfclo de 2020 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuiçaes que lhe confere o artlgo 
66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO que o regime jurídico dos contratos administrativos instituídos pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, confere à Administração a prerrogativa de fiscalização a execução dos mesmos, nos termos do  art.  58, inciso  III;  

CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, conforme norma preconizada no  art.  67 da Lei n° 8.666/93. 

DECRETA:  

Art.  10. Ficam designados como fiscaiedos contratos administrativos firmados pelo município de Bonito, por seus 
Fundos Municipais e Autarquia, para o exnercicio de 2020, os servidores públicos municipais, conforme indicação abaixo: 

I - Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 

a) Lucas Brito de Souza; 

b) Adel Caceres;  

c) Ramão Souza Martins; 

d) Ana Carla Leite; 

e) Paulo César Rosario; 

f) Aparecida Trelha de Souza; 

g) Silvio  Cesar  Soares dos Santos; 

h) Adriana de Souza Mendes; 

i) Fernanda Almeida  Marks;  

j) Jamilson de Matos; 

k) Leticia  dos Santos Sutel; 

I) Helio Candelario Samaniego; 

m) Gersiel Pio; 

n) Fabricio Alexandre de Souza  Constantino;  

o) Leandro Perandre Macedo; e 

p) Evandro Maciel Trindade Ferreira. 

II - Secretaria Municipal de Saúde: 

a) Tânia Regina  Palm  Cavalheiro; 

b) Leida Cardoso; 

C)  Gisela Jacques  Flores; 

d) Ingrid Suellen  Garcia Rocha; 

e) Paula Cristine da Silva; 
www.diarlooficlalms.com.briassornasul 3/40 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

DECRETO N° 087/2020 	 DE 13 DE MARÇO DE 2020. 

Designa servidores para exercer a  fun*  de Fiscais dos 
Contratos Públicos para o exercício de 2020 e dá outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO que o regime jurídico dos contratos administrativos instituidos 
pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, confere à Administração a prerrogativa de 
fiscalização a execução dos mesmos, nos termos do  art.  58, inciso  III;  

CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da Administração especialmente designado, conforme norma 
preconizada no  art.  67 da Lei n° 8.666/93. 

DECRETA:  

Art.  1°. Ficam designados como fiscais dos contratos administrativos firmados pelo 
município de Bonito, por seus Fundos Municipais e Autarquia, para o exercício de 2020, os 
servidores públicos municipais, conforme indicação abaixo: 

I — Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 
a) Lucas Brito de Souza; 
b) Anel  Caceres;  
c) Ramão Souza Martins; 
d) Danilo Bradowichs  Montenegro  Filho em substituição à Ana Carla Leite; 
e) Paulo César Rosario; 
f) Aparecida Trelha de Souza; 
g) Silvio César Soares dos Santos; 
h) Adriana de Souza Mendes; 
i) Fernanda Almeida  Marks;  
j) Maria Helena Gomes em substituição  it  Jaqueline da Silva Plácido; 
k) Hélio Candeldrio Samaniego; 
1) Gersiel Pio; 
m) Fabricio Alexandre de Souza  Constantino;  
n) Leandro Perandré Macedo; e 
o) Evandro Maciel Trindade Ferreira. 

II — Secretaria Municipal de  Sande:  
a) Tânia Regina Paim Cavalheiro; 

Rua Coronel Pilad Rebua., 1.780, centro, CEP: 79290-000, BONITO/MS 
Fones: (67) 3255-1351 - 3255-1578 - CNP3 03.073.673/0001-60 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

b) Leida Cardoso; 
c) Gisele  Jacques  Flores; 
d) Ingrid Suellen  Garcia Rocha; 
e) Paula Cristine da Silva; 
f) Sônia Conceição Aivi; 
g) Kauhana Kian Brum; 
h) Liana Ghizzi Figueiredo; 
i) Rebeca Vieira Pinto; e 
j) Ton  Borges Valencio.  

III  — Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
a) Vanderlice Maria Nascimento Barros  Perin;  
b) Raphael  Secco Baloti Rosa; 
c) Claudia de Castro Carvalho Mundel; 
d) Vânia Ribeiro dos Santos; e 
e) Expetlito Ronaldo dos Santos. 

IV — Secretaria Municipal de Obras: 
a) Jose Anoel Machado da Rocha; 
b) Ronaldo Rodrigues de Souza; 
c) João Antônio Alves de Oliveira; e 
d) Wladirnir Alves. 

V — Secretaria Municipal de Assistência Social: 
a) Alessandra da Silva Magalhães; 
b) Rosangela Maria Machado; 
c) Alexsandro Augusto  Schmidt;  
d) Auriely Regina  Caceres  Galeano; 
e) Elisa  Mariana  Carvalho Ribeiro; e 
f) Sandra Aparecida Ferreira Dineli da Costa. 

VI — Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comercio: 
a) Marcelo Gil da Silva; 
b) Rosivete Sanches da Silveira; 
c) KatieIly Gonçalves Santos; 
d) Claudia Cabral de Menezes; 
e) Ronaldo Gil de Queiroz; e 
f) Airton de Oliveira. 

VII — Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 
a)  Thais  da Cruz Arruda; e 

Rua  Corona!  Pilad Rebuá, 1.780, centro, CEP: 79290-000, BONITO/MS 
Fones: (67) 3255-1351 - 3255-1578 - CNPJ 03.073.673/0001-60 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

b) Moss°line Vargas Machado. 

VIII — Secretaria Municipal de Esportes: 
a) Cirlei Falcão da Silva; e 
b) Soelimar José  Perin. 

Art.  20. São atribuições dos fiscais contratuais: 

I — zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais pactuadas, pela 
qualidade dos produtos fornecidos e pelos serviços prestados; 

II — verificar se a entrega dos materiais, a execução das obras e a prestação de serviços 
estão sendo cumpridas de acordo com o instrumento contratual ou instrumento convocatório, 
inclusive no tocante ao quantitativo e preço;  

III  — acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e as obras 
contratadas; 

IV — indicar eventuais glosas das respectivas faturas.  

Art.  30. Este decreto entra em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no 
mural da Prefeitura Municipal de Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei Orgânica Municipal, revogando 
as disposições do Decreto nc) 003/2020 de 02 de janeiro de 2020. 

Rua Coronel Pilad  Rebus,  1.780, centro, CEP: 79290-000, BONITO/MS 
Fones: (67) 3255-1351 - 3255-1578 -  CNN  03.073.673/0001-60 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO 

Gabinete 

DECRETO No 086/2020 DE 13 DE ABRIL DE 2020. 
Declara ponto facultativo no dia 20 de abril de 2020 e chi outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO o feriado nacional do dia 21 de abril deste ano consagrado a Tiradentes; 

CONSIDERANDO as medidas temporárias adotadas, no âmbito da Administração Pública do Município de Bonito, Estado 
de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contagio da doença COVID-19 e o enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-matogrossense, 
DECRETA:  

Art. lo  Fica declarado ponto facultativo nas repartições públicas do município de Bonito, o expediente no 
dia 20 de abril (segunda-feira) de 2020. 
Parágrafo  alnico.  O disposto no artigo antecedente não se aplica às unidades e serviços considerados es-
senciais de saúde e limpeza pública ou que por sua natureza não possam ser paralisados ou interrompidos.  

Art.  20. Este decreto entra em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal de 
Bonito e publicada no Mario Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei Or-
gânica Municipal. 

OD/LSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 

Matéria enviada por FERNANDA ALMEIDA  MARKS  

Gabinete 
DECRETO No 087/2020 DE 13 DE MARÇO DE 2020. 

Designa servidores para exercer a função de Fiscais dos Contratos Públicos para o exercício de 2020 e  d.4 outras pro-
vidências. 
O  PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO que o regime jurídico dos contratos administrativos instituidos pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, confere à Administração a prerrogativa de fiscalização a execução dos mesmos, nos termos do  art.  58, inciso  III;  

CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Adminis-
tração especialmente designado, conforme norma preconizada no  art.  67 da Lei n° 8.666/93. 

DECRETA:  

Art.  10. Ficam designados como fiscais dos contratos administrativos firmados pelo município de Bonito, por seus Fun-
dos Municipais e Autarquia, para o exercício de 2020, os servidores públicos municipais, conforme indicação abaixo: 

I - Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 

a) Lucas Brito de Souza; 

b) Adel Caceres;  

c) Ramão Souza Martins; 

d) Danilo Bradowichs  Montenegro  Filho  em substituição à Ana Carla Leite; 

e) Paulo  Cesar  Rosario; 
f) Aparecida Trelha de Souza; 

g) Silvio  Cesar  Soares dos Santos; 

h) Adriana de Souza Mendes; 
i) Fernanda Almeida  Marks;  
j) Maria Helena Games em substituição à Jaqueiine da Silva Plácido; 
k) Hélio Candelário Samaniego; 
I) Gersiel Pio; 
m) Fabricio Alexandre de Souza  Constantino;  
n) Leandro Perandré Macedo; e 
o) Evandro Maciel Trindade Ferreira. 
II - Secretaria Municipal de Saúde: 
a) Tânia Regina Paim Cavalheiro; 
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b) Leida Cardoso; 

c) Gisela Jacques  Flores; 

d) Ingrid Suellen  Garcia Rocha; 
e) Paula Cristine da Silva; 

f) Sônia Conceição Aivi; 

g) Kauhana  Klan  Brum; 

h) Liana Ghizzi Figueiredo; 

I) Rebeca Vieira Pinto; e 

j)  Ton  Borges Valencia.  

III  - Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 

a) Vanderlice Maria Nascimento Barros  Perin;  

b) Raphael Sacco  Baloti Rosa; 

c) Cláudia de Castro Carvalho Mundel; 

d) Vânia Ribeiro dos Santos; e 

e) Expedito Ronaldo dos Santos. 

IV - Secretaria Municipal de Obras: 

a) Jose Anoel Machado da Rocha; 

b) Ronaldo Rodrigues de Souza; 

c) João Antônio Alves de Oliveira; e 

d) Wladimir Alves. 

V - Secretaria Municipal de Assistência Social: 

a) Alessandra da Silva Magalhães; 

b) Rosangela Maria Machado; 

c) Alexsandro Augusta  Schmidt;  

d) Auriely Regina  Caceres  Galeano; 

e) Elisa  Mariana  Carvalho Ribeiro; e 

f) Sandra Aparecida Ferreira Dineli da Costa. 

VI - Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio: 

a) Marcelo Gil da Silva; 

b) Rosivete Sanches da Silveira; 

c) Katielly Gonçalves Santos; 

d) Cláudia Cabral de Menezes; 

e) Ronaldo Gil de Queiroz; e 

f) Airton de Oliveira. 
VII - Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 

a) Thais  da Cruz Arruda; e 

b) Mossoline Vargas Machado. 
VIII - Secretaria Municipal de Esportes: 

a) Cirlei Falcão da Silva; e 

b) Soelimar José  Perin. 

Art.  20. São atribuições dos fiscais contratuais: 
I - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais pactuadas, pela qualidade dos produtos fornecidos e 
pelas serviços prestados; 
II - verificar se a entrega dos materiais, a execução das obras e a prestação de serviços estão sendo cumpridas de 
acordo com o instrumento contratual ou instrumento convocatório, inclusive no tocante ao quantitativo e preço;  

III  - acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e as obras contratadas; 

IV - indicar eventuais glosas das respectivas faturas.  

Art.  30. Este decreto  antra  em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal de Bo-
nito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei Orgânica 
Municipal, revogando as disposições do Decreto no 003/2020 de 02 de janeiro de 2020. 

ODILSON ARRUDA SOARES 
Prefeito Municipal 
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ATOS NORMATIVOS 

DECRETO LEGISLATIVO No 644 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

Reconhece, para os fins do 

disposto no  art.  65 da Lei 

Complementar Federal n° 101, de 

4 de maio de 2000, a ocorrência 

do estado de calamidade pública 

no Município de Aquidauana, nos 

termos da solicitação do Prefeito 

Municipal, encaminhada por meio 

Oficio no 086 /2020, de 5 de 

junho de 2020. 

da legislação pertinente, ficando os órgãos intere‘ 

Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 

e regularidade dos atos administrativos, da despesa e de sua 
execução.  

Art.  7o Poderá o Ministério Público promover o 

acompanhamento da execução financeira e administrativa dos 

atos e despesas decorrentes da situação de calamidade, nos 
termos do  art.  73 da Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.  

Art.  8o Este Decreto Legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 
dezembro de 2020. 

Campo Grande, 17 de junho de 2020. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais decreta:  

Art.  10  Fica reconhecido, exclusivamente 
para os fins do  art.  65 da Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000, o estado de calamidade pública no Município 

de Aquidauana em decorrência da pandemia causada pelo 

Coronavírus (Covid-19), com efeitos até 31 de dezembro de 

2020. 

Parágrafo único. 0 reconhecimento do 

estado de calamidade pública poderá ser prorrogado com nova 

solicitação encaminhada pelo Prefeito do Município.  

Art.  20  Fica autorizado o Chefe do Poder 

Executivo a proceder, mediante decreto, à abertura de crédito 

extraordinário nos termos previstos no  art.  167, §30, da 

Constituição Federal e nos  arts.  41,  III,  e 44, da Lei Federal no 

4.320, de 17 de março de 1964, bem como as movimentações 

de dotações por meio de transposição, remanejamento, 

transferência e utilização da reserva de contingência, dando-se 

imediato conhecimento à Câmara Municipal.  

Art.  30  A contratação emergencial de pessoal e 

a autorização de despesas extraordinárias deverão observar os 

termos dispostos na legislação local, destinadas exclusivamente 
situação de calamidade pública.  

Art.  40  A contratação de bens e/ou serviços 

com dispensa de licitação observará os termos previstos nos  

arts.  40  a 40-I da Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, com redação dada pela Medida Provisória no 926, de 20 

de março de 2020, destinada aos serviços públicos e atividades 

essenciais definidos nos termos do Decreto Federal no 10.282, 

de 20 de março de 2020, sempre precedidos de pesquisa de 

pregos comprovada por documentos idôneos.  

Art.  5o Os atos e despesas decorrentes 
da situação de calamidade pública devem ser divulgados 

amplamente no correspondente Portal de Transparência, nos 

termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 

2000, e da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art.  6° Caberá ao Tribunal de Contas e 

Câmara Municipal o controle e a fiscalização dos atos praticados 

enquanto perdurar o estado de calamidade pública, na forma 

Deputado PAULO CORRtA 

Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO No 645 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

Reconhece, para os fins do 

disposto no  art.  65 da Lei 

Complementar Federal n° 101, de 

4 de maio de 2000, a ocorrência 

do estado de calamidade pública 

no Município de Bonito, nos 

termos da solicitação do Prefeito 

Municipal, encaminhada por meio 

do Oficio/Gab no 426/2020, de 1 

de junho de 2020. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 

atribuições legais decreta:  

Art.  10  Fica reconhecido, exclusivamente para 

os fins do  art.  65 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 

2000, o estado de calamidade pública no Município de Bonito em 

decorrência da pandemia causada pelo Coronavirus (Covid-19), 

com efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. 0 reconhecimento do 

estado de calamidade pública poderá ser prorrogado com nova 

solicitação encaminhada pelo Prefeito do Município.  

Art.  20  Fica autorizado o Chefe do Poder 

Executivo a proceder, mediante decreto, à abertura de credito 

extraordinário nos termos previstos no  art.  167, §30, da 

Constituição Federal e nos  arts.  41,  III,  e 44, da Lei Federal no 

4.320, de 17 de março de 1964, bem como as movimentações 

de dotações por meio de transposição, remanejamento, 

transferência e utilização da reserva de contingência, dando-se 

imediato conhecimento à  Camara  Municipal.  

Art.  30  A contratação emergencial de pessoal e 

a autorização de despesas extraordinárias deverão observar os 

termos dispostos na legislação local, destinadas exclusivamente 

situação de calamidade pública.  

Art.  40  A contratação de bens e/ou serviços 

com dispensa de licitação observará os termos previstos nos  

arts.  40  a 40-I da Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO Documento assinado digitalmente conforme  MP  ng 2.200-2 de 24/08/2001 
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2020, com redação dada pela Medida Provisória no 926, de 20 

de março de 2020, destinada aos serviços públicos e atividades 

essenciais definidos nos termos do Decreto Federal no 10.282, 

de 20 de março de 2020, sempre precedidos de pesquisa de 

pregos comprovada por documentos idôneos.  

Art.  50  Os atos e despesas decorrentes 

da situação de calamidade pública devem ser divulgados 

amplamente no correspondente Portal de Transparência, nos 

termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 

2000, e da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art.  6° Caberá ao Tribunal de Contas e 

Câmara Municipal o controle e a fiscalização dos atos praticados 

enquanto perdurar o estado de calamidade pública, na forma 

da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da 

Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 

e regularidade dos atos administrativos, da despesa e de sua 
execução.  

Art.  7° Poderá o Ministério Público promover o 

acompanhamento da execução financeira e administrativa dos 

atos e despesas decorrentes da situação de calamidade, nos 

termos do  art.  73 da Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.  

Art.  8° Este Decreto Legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 

dezembro de 2020. 

Campo Grande, 17 de junho de 2020. 

Deputado PAULO CORRtA 

Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO No 646 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

Reconhece, para os fins do 

disposto no  art.  65 da Lei 

Complementar Federal n° 101, de 

4 de maio de 2000, a ocorrência 

do estado de calamidade pública 

no Município de Miranda, nos 

termos da solicitação do Prefeito 

Municipal, encaminhada por meio 

do Oficio no 0262 /2020/GAB/ 

PMM, de 5 de junho de 2020. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 

atribuições legais decreta:  

Art.  10  Fica reconhecido, exclusivamente 

para os fins do  art.  65 da Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000, o estado de calamidade pública no Município de 
Miranda em decorrência da pandemia causada pelo Coronavirus 

(Covid-19), com efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. 0 reconhecimento do 

estado de calamidade pública poderá ser prorrogado com nova 
solicitação encaminhada pelo Prefeito do Município.  

Art.  2° Fica autorizado o Chefe do Poder 

Executivo a proceder, mediante decreto, à abertura de crédito  

extraordinário  nos termos previstos no  art.  167, r50", 
'Constituição Federal e nos  arts.  41,  III,  e 44, da Lei Federal no 

4.320, de 17 de março de 1964, bem como as movimentações 

de dotações por meio de transposição, remanejamento, 

transferência e utilização da reserva de contingência, dando-se 

imediato conhecimento à Câmara Municipal.  

Art.  30  A contratação emergencial de pessoal e 

a autorização de despesas extraordinárias deverão observar os 

termos dispostos na legislação local, destinadas exclusivamente 

situação de calamidade pública.  

Art.  40  A contratação de bens e/ou serviços 

com dispensa de licitação observará os termos previstos nos  
arts.  4° a 4o-I da Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, com redação dada pela Medida Provisória no 926, de 20 

de março de 2020, destinada aos serviços públicos e atividades 

essenciais definidos nos termos do Decreto Federal no 10.282, 

de 20 de março de 2020, sempre precedidos de pesquisa de 

pregos comprovada por documentos idôneos.  

Art.  50  Os atos e despesas decorrentes 

da situação de calamidade pública devem ser divulgados 

amplamente no correspondente Portal de Transparência, nos 

termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 

p000, e da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art.  6° Caberá ao Tribunal de Contas e 

Câmara Municipal o controle e a fiscalização dos atos praticados 

enquanto perdurar o estado de calamidade pública, na forma 

da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da 

Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 

e regularidade dos atos administrativos, da despesa e de sua 

execução.  

Art.  7° Poderá o Ministério Público promover o 

acompanhamento da execução financeira e administrativa dos 

atos e despesas decorrentes da situação de calamidade, nos 

termos do  art.  73 da Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.  

Art.  8° Este Decreto Legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 

dezembro de 2020. 

Campo Grande, 17 de junho de 2020. 

Deputado PAULO CORRÊA 

Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO No 647 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

Reconhece, para os fins do 

disposto no  art.  65 da Lei 

Complementar Federal n° 101, de 
4 de maio de 2000, a ocorrência 

do estado de calamidade pública 

no Município de Rio Negro, nos 

termos da solicitação do Prefeito 

Municipal, encaminhada por meio 
de oficio de 3 de junho de 2020. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso  tie  suas 

mARio OFICIAL ELETRÓNICO Documento assinado digitalmente conforme  MP  n 2.200-2 de 24/08/2001, Ifk 
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MUNICiPt0 DE BONITO 

DECRETO N° 174/2020 	 28 de julho de 2020. 

Dispõe sobre a suspensão temporária dos Alvarás de 
Localização e Funcionamento e autorizações emitidos para 
realização de atividades com potencial de aglomeração de 
pessoas para en.freniamento da Situação de Emergência Pública 
causada pelo agente Coronavirus COVID-19 e chi outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições que lhe confere o  art.  66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO a situação de emergência causada pela pandemia mundial do 
coronavirus (SARS-COV-2) e as projeções de contaminação realizadas por especialistas para 
os próximos dias; 

CONSIDERANDO o disposto no  art.  196 da Constituição Federal, segundo o qual a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e 
igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus; 

CONSIDERANDO, ainda, as orientações do Ministério da Saúde consubstanciadas na 
Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA n° 04/2020: 

DECRETA  

Art.  I°. Ficam suspensas até o dia 31 de agosto de 2020 as atividades e os Alvarás de 
Localização e Funcionamento ALFs emitidos para realização de atividades  corn  potencial 
de aglomeração de pessoas, em razão da Situação de Emergência  ern  Saúde Pública declarada 
por meio do Decreto Estadual no 15.391, de 16 de março de 2020, somente para: 

I. Escolas, Centro de Educação Infantil - CEI, programas assistenciais para o público 
infantil e idoso; 

II. Ginásio de Esportes: 
Ill. 	Boates, danceterias. salões de dança; 
IV. 	Casas de festas e eventos; 

Rua Coronel Pilad Rebue n° 1,780 Centro CNPJ na 03.073.673/0001-60 	..AUt 
F one/Fax 67 3255-1351 - 3255-1578 	

Bald°  



FLS 

ESTADO DE  NAM  GROSSO DO SUL 
MUNICIPIO DE BONITO 

V. Feiras, exposições, congressos e seminários, exceto a feirinha dos artesões localizada 
ao lado da Prefeitura e a feira central do produtor, sendo que esta poderá funcionar 
somente nos sábados pela mania; 

VI. Clubes de serviço e de lazer; 

	

VIL 	Parques de diversão e parques temáticos; 

	

VIII. 	Pubs,  tabacarias e congêneres. 

§10. Recomenda-se aos bancos e casas lotéricas que sigam as orientações das autoridades 
monetárias do pais e observando as recomendações de higiene contidas neste Decreto. 

§2°. Autarquias, postos de serviços, agencias de atendimento ao público e outros subordinados 
ao Governo Federal deverão seguir as orientações das esferas competentes e observando as 
recomendações de higiene contidas neste Decreto. 

§30. Fica vedado musica ao vivo e  shows  de qualquer natureza em estabelecimentos 
comerciais. 

§4°. Fica autorizado o funcionamento das Agencias e Operadoras de Turismo, observando as 
recomendações que lhes 6 pertinente no artigo 13 deste Decreto, desde que atendam o contido 
no protocolo de biossegurança apresentado pela Associação Bonitense das Agencias de 
Ecoturismo - ABAETUR e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos que 
optarem pela reabertura, corresponsaveis pelo fiel cumprimento das regras implícitas no 
protocolo, estando sujeitos is sanções previstas no artigo 10 deste decreto. 

§50. Ficam autorizados TODOS os hotéis, pousadas, albergues, pensões, campings, casas de 
aluguel,  flats  e todos meios de hospedagem cadastrados no AIRBNB e outras plataformas 
digitais o exercício de soas atividades comerciais, desde que observadas e adotadas as 
medidas constantes no protocolo de biossegurança apresentado pela Associação Bonitense de 
Hotelaria Al3H e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos, corresponsáveis 
pelo fiel cumprimento das regras implícitas no protocolo, estando sujeitos As sanções 
previstas no artigo 10 deste decreto. 

§60. Ficam autorizados a TODOS os atrativos turísticos públicos e privados, o exercício de 
suas atividades comerciais, desde que observadas e adotadas as medidas constantes no 
protocolo de biossegurança apresentado pela Associação dos Atrativos Turísticos de Bonito e 
Região 	ATRATUR e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos, 
corresponsóveis pelo fiel cumprimento das regras ittiplicitas no protocolo, estando sujeitos as 
sanções previstas no artigo 10 deste decreto. 

Art.2*. Fica autorizada ate o dia 31 de agosto de 2020 a entrada de ônibus, microônibus, 
"motor  homes", vans  de fretamento e/ou transporte de turistas no território do município, 
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desde que observadas e adotadas as medidas constantes no protocolo de biossegurança 
apresentado pela Associação Bonitense das Empresas de Transporte Turístico e Locadoras 
ABETTUL e aprovado pelo Município, ficando os transportadores. corresponsáveis pelo fiel 
cumprimento das regras implícitas no protocolo, estando sujeitos As sanções previstas no 
artigo 10 deste decreto. 

Art.3°. Fica autorizado o comércio de ambulantes nas vias de circulação, calçadas, pragas, 
parques e congéneres até 31 de agosto de 2020. 

Art.4°. Os bares, conveniências e similares, ficam autorizados a exercerem sons atividades 
comerciais desde que obedecidas as medidas implícitas nos protocolos de biossegurança 
apresentados ao Município pela Associação Comercial e Empresarial de Bonito — ACEB e 
pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - ABRASEL  

Art.  50. Fica proibida a permanência de pessoas nas calçadas de suas residências, com o 
propósito de se agrupar, com qualquer finalidade, como rodas de conversa, ingerir bebidas em 
geral, inclusive o terere, fumar nargui  le  e similares, sob pena das sanções previstas no artigo 
10 deste decreto.  

Art.  6°. Ficam autorizados, até 31 de agosto de 2020, os embarques e desembarques na 
Rodoviária Municipal de Bonito-MS, devendo o acesso se dar de modo escalonado no local e 
com obediência as disposições internas da chefia do setor.  

Art.  7°. Ficam suspensas enquanto perdurar a Situação de Emergência em Saúde Pública: 

I. Autorizações para eventos em propriedades privadas e logradouros públicos;  
IL  Autorizações de feiras em propriedades públicas ou privadas, exceto a feira central do 
produtor;  
III.  Autorizações para atividades de circos e parques de diversões. 

Parágrafo único: Eventos esportivos ao ar livre, em propriedades privadas e/ou em espaços e 
logradouros públicos PODERÃO ser autorizados desde de que seja feita solicitação por 
escrito e assinada pelo responsável pelo evento, com a respectiva apresentação dos protocolos 
de biossegurança que serão adotados, informando data, local, horário, número de participantes 
e de equipe de apoio. Esta solicitação deverá ser feita com no mínimo 15 (quinze) dias de 
antecedência da data pretendida para o evento e prévia aprovação e autorização, através de 
termo circunstanciado do comitê de preven9do e enfrentarnento da COVID19. Os 

organizadores e/ou promotores do evento assumirão as responsabilidades pela fiscalização, 
segurança dos participantes e fiel cumprimento dos protocolos apresentados e o seu não 
cumprimento sujeitará os organizadores e/ou promotores do evento as sanções previstas no 
artigo 10. 
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Art.  80  Diante da grave ameaça do novo coronavirus fica vedada a circulação de pessoas no 
município de Bonito-MS, entre as 23 horas e as 05 horas, salvo em caráter excepcional e 
inadiável. 

Parágrafo  finical,  O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais de saúde em serviço, 
Defesa Civil, integrantes do Comitê Municipal de enfrentamento da COVID-19 e por todos 
aqueles agentes mencionados no  art.  12 deste Decreto. 

Art.9°. Recomenda-se is empresas concessionárias de serviços de água, energia, telefone, 
interne e outros essenciais, que não façam a suspensão ou o corte pelo prazo de 60 dias, 
podendo ser prorrogado. 

Art.10. As empresas e/ou pessoas que não ctunprirem o determinado neste decreto sofrerão as 
seguintes sanções, podendo ser cumulativas, tais como: 

I - multa e/ou cassação do Alvará de Localização e Funcionamento - ALF; 
II - apreensão do veiculo; 

condução coercitiva pelas autoridades competentes. 

Parágrafo único. A multa que trata este artigo poderá ser de até R.$10.000,00 (dez mil reais) 
por item de desctunprimento previsto neste Decreto. 

Art.11. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas neste Decreto ficará 
a cargo dos órgãos de segurança pública municipal, estadual, federal, Vigilância Sanitária 
Municipal e por todos os demais servidores municipais que exercem a função fiscalizatória ou 
que for designado pelo Poder Executivo para tal finalidade.  

Art.  12. Deverão ser observados por todos os estabelecimentos comerciais e/ou serviços, 
igrejas, cultos e similares, em funcionamento, pertinentes a atividade desenvolvida, no  
minim,  as seguintes recomendações: 

1. 	Fornecer espaço para a lavagem das mios, com água corrente, sabão liquido, toalhas 
descartáveis de papel, disponibilizando lixeiras com tampa acionada por pedal. Na 
ausência de espaço para lavagem das mãos, fornecer álcool gel ou álcool 70°; 

II. 	Reorganizar escalas de trabalho com vistas a reduzir o número de trabalhadores em 
setores onde ()cone acumulo ou aproximação de pessoas, inclusive adotando sistemas 
de rodízio ou sistema de escala de revezamento de turnos, modulando jornadas, 
entradas, saídas e horários de refeições ou café de modo a evitar, de todas as maneiras, 
contato e aglomerações de trabalhadores; 
Realizar a limpeza e desinfecção das superficies de trabalho; 
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IV. Fixar nas dependências dos estabelecimentos cartazes orientando os colaboradores e 
público em geral sobre as boas práticas de higiene, como forma de prevenção da 
transmissão do coronavírus, devendo ser providenciados As expensas dos 
estabelecimentos; 

V. Atendimento de até 06 (seis) pessoas por vez, por operador de caixa disponível no 
estabelecimento, que poderão circular simultaneamente no interior do mesmo, desde 
que garantida A distância  minima  de um metro e meio entre as pessoas, mantendo o 
mesmo controle de distanciamento nas filas internas e externas, se houver; 

VI. Os estabelecimentos poderão comercializar seus alimentos nas modalidades "a  La 
carte", "delivery"  ou  "take away"  (pegar e levar), ficando autorizado o sistema de  
Buffet,  desde que atendam as exigências implícitas no piano de biossegurança 
apresentado pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes — ABRASEL e 
aprovado pelo Município 

VII. Empresas do ramo de alimentação deverão exigir que todos os colaboradores utilizem 
equipamentos de proteção individual (EPI) corno máscaras e luvas, deverão ainda 
fornecer tais EPI's e os repor conforme a necessidade, observando as demais 
recomendações da ABRASEL Nacional; 

VIII. Os estabelecimentos de clinicas e centros de estética, salões de beleza, barbearias, 
serviços de manicure, pedicuro e clinicas odontológicas deverão atender  corn  
agendamento de urna pessoa por vez, com intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos, 
sem filas de espera, devendo proceder a higienização adequada dos instrumentos de 
trabalho e espaços comuns, entre um atendimento e outro; 

IX. Academias, centros de ginástica e condicionamento fisico, deverão observar o piano 
de contingência apresentado ao comitê de prevenção e enfrentamento ao coronavirus 
COVID-19 e as recomendações e exigências do Conselho Regional de Educação 
Física CREF 11-MS; 

X. Cultos e atividades religiosas deverão observar o número máximo de 01 (uma) pessoa 
a cada 2,5 metros quadrados com distanciamento mínimo de 1.5 m entre elas. 

XL Centro de Múltiplo Uso — CMU fica autorizado seu funcionamento desde que 
guardado o distanciamento social de no mínimo 2,0 m (dois metros) entre pessoas, 
devendo ser observada a redução de no mínimo 30% da capacidade de pessoas que o 
CMU comporta. 

§1°. Os restaurantes, lanchonetes, pastelarias e pizzarias poderão utilizar até 50% do espaço 
das calçadas, em conformidade com o disposto no Código de Posturas do Município, desde 
que atendam as exigências implícitas no piano de biossegurança apresentado pela Associação 
Brasileira de Bares e Restaurantes — ABRASEL e aprovado pelo Município. 

§2°. Os estabelecimentos autorizados a funcionar passarão a ser corresponsitveis pelo fiel 
cumprimento do disposto neste Decreto estando sujeitos as sanções previstas no artigo 10. 
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Art.  13. Todo servidor municipal que retornar do exterior ou de outros Estados da Federação, 
seja por gozo de férias ou eventuais licenças, devera efetuar comunicação imediata A 
Secretaria de Saúde do Município e permanecer em isolamento domiciliar por 14 (quatorze) 
dias, mesmo que não apresente qualquer sinal ou sintoma relacionado à COVID-19, devendo 
aguardar orientações da referida pasta.  

Art.  14. Fica obrigatória a utilização de mascaras protetoras faciais de tecido,  TNT  (tecido 
não tecido) ou de outro material, desde que atendam as recomendações da AN VISA, PARA 
TODAS AS PESSOAS que estejam fora de suas residências circulando em vias públicas ou 
frequentando qualquer estabelecimento público ou privado localizado no Município. 

§1°. 0 fornecimento das mascaras e demais equipamentos de proteção individual (EPI's) é de 
responsabilidade do proprietário ou responsável pelo estabelecimento, promotor das 
atividades, cultos ou reuniões. 

§2°. A utilização das mascaras protetoras é obrigatória, inclusive a todos os condutores e 
ocupantes de veículos automotores, motocicletas, bicicletas elétricas ou não, veículos de 
Ira* de animal ou qualquer outro meio de locomoção. 

§3°. Aquele que descumprir a norma preconizada neste artigo ficará sujeito is sanções do  art.  
10 deste Decreto.  

Art.  15. A divulgação ou compartilhamento de notícia falsa  (fake news)  sobre o coronavírus 
COVID-19, por meio eletrônico ou similar, é considerada descumprim.ento de medidas de 
saúde para os fins de aplicação de multa, sem prejuízo da responsabilização civil e penal pelas 
autoridades competentes. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

por ato divulgado ou compartilhado na midia digital.  

Art.  16. Os velórios de pessoas não qualificadas como suspeitas de COVID-19 deverão 
obedecer as seguintes medidas: 

I - o número de familiares presentes i cerimônia de velório fica limitado a 10 (dez) pessoas; 
II - o tempo da cerimônia de velório fica limitado a duas horas de duração;  
III  - a cerimônia de velório deverá ocorrer obrigatoriamente entre as rn (sete horas) e 16h 
(dezesseis horas); 

IV - os responsáveis pela organização e realização da cerimônia de velório deverão 
providenciar avisos, a serem afixados em local de fácil visualização, recomendando que 
pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, grávidas, crianças menores de 12 (doze) anos e 
portadores de comorbidades não ingressem no local. 
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Art.  17 Nos casos de realização de cerimônia de velório de acordo com o previsto no artigo 16 
deste decreto deve o responsável pelo serviço disponibilizar no local da cerimônia: agua, 
sabonete liquido, papel toalha e álcool em gel 70% (setenta por cento), para a higienização 
das mãos. 

§ 10 As umas funerárias deverão ser higienizadas com álcool liquido a 70% (setenta por 
cento). 

§ 2' Os responsáveis pelo serviço funerário deverão tomar todas as medidas conforme 
orientaçôes e/ou normas expedidas pelas autoridades sanitárias.  

Art.  18 No caso de óbito de pessoas com diagnóstico confirmado ou suspeito de COVID-19, 
os corpos deverão ser embalados em sacos de Óbito, colocados em urnas lacradas, que não 
devem ser abertas em nenhuma hipótese, e seguir diretamente para o sepultamento, sem a 
realização de cerimônia de velório e sem público presente no cemitério, podendo ser 
acompanhado por apenas um familiar ou representante da família.  

Art.  19 Todos aqueles que forem manusear os corpos de pessoas suspeitas ou confirmadas de 
contaminação pelo COVID-I9 devem estar equipados com os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) indicados pelas normas técnicas emitidas pelas autoridades sanitárias 
responsáveis.  

Art.  20. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas e/ou prorrogadas a 
qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município.  

Art.  21. Fica revogado o Decreto 148 de 26 de junho de 2020.  

Art.  22. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser afixado no mural 
da Prefeitura Municipal de Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso do Sul, nos termos do  Art.  91 da Lei Orgânica Municipal. 
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ASSOCIAÇA0 DOS MUNICIPIOS DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO  

Departamento de Licitação 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - NOTA DE EMPENHO No. 1588/2020 

PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA No. 225/2020 

Partes: Prefeitura Municipal de Bonito MS - contratante. 

Martins Distribuição e Logística Eireli - contratada.  

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de Teste Rápido de Covid-19 para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 10,  Art.  40  da Lei no 
13.979/2020 e o Decreto Estadual no 15.391, de 16 de março de 2020. 

Valor: R$ 28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais). 

12.00 - Secretaria Municipal de Saúde 

12.01 - Fundo Municipal de Saúde 

10.122.904 - Saúde, Direito do Cidadão; 

2.073 - Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus; 

33.90.30 - Material de Consumo; 

Fonte: 114331 - Ações de saúde enfrentamento do COVID 19; 

Data:Bonito/MS, 23 de julho de 2020. 

Assinam: Odilson Arruda Soares - Prefeito Municipal. 

Martins Distribuição e Logística Eireli - contratada. 

Matéria enviada por Bruna de Souza Ximenes 

Câmara Municipal de Bonito 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

A Presidente da Câmara Municipal de Bonito-MS, convoca os Vereadores(as) para REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA a ser 
realizada no dia 31/07/2020, is 09:00 horas, para deliberar em REGIME DE URGÊNCIA, sobre a(s) seguinte(s) 
matéria(s): 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 09/2020-Altera a Lei Complementar no 060, de 27 de setembro de 2005, 
que dispõe sobre a reestruturação do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Bonito - IPSMB e 

da outras providências. 

Bonito-MS, 29 de julho de 2020. 

Luisa Aparecida Cavalheiro de Lima 

Presidente 

Matéria enviada por Katia Cardoso Cáceres 

Departamento de Licitação 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL No. 50/2020 

OMUNICÍPIO DE BONITO/MS, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, torna público a 
abertura da Licitação, na Modalidade Pregão Presencial, que será regida pela Lei Federal no. 10.520, de 17 
de julho de 2.002, pelo Decreto Municipal 061/2006 e subsidiariamente pela Lei no. 8.666 de 21/06/93, e 
suas alterações e Lei Complementar no. 123/06, conforme adiante especificada: 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção na rede de iluminação pública do Muni-
cípio. 

ABERTURA DA SESSÃO:12 de agosto de 2020. 

HORAS:09h0Omin. 

LOCAL:Prefeitura Municipal de Bonito/MS, sito a Rua Cel. Pilad Rebui, 1.780, Centro. 0 edital com os dados 
completos encontra-se disponível aos interessados no  site  do Município www.bonito.ms.gov.br. 

Bonito/MS, 29 de julho de 2020. 
Assinado na Autorização 

Jannilson de Matos 

Secretário Municipal de Administração e Finanças. 
Matéria enviada por José Eduardo  Mandel  

Gabinete 
DECRETO No 174/2020 28 de julho de 2020. 

Dispõe sobre a suspensão temporária dos Alvarás de Localização e Funcionamento e autorizações emitidos para reali-
zação de atividades com potencial de aglomeração de pessoas para enfrentamento da Situação de Emergência Pública 
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0 PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confák.,e0a.arts. 
66, VI, da Lei OrgAnica Municipal, e 

CONSIDERANDO a situação de emergência causada pela pandemia mundial do coronavirus (SARS-COV-2) e as proje-
gões de contaminação realizadas por especialistas para os próximos dias; 

CONSIDERANDO o disposto no  art.  196 da Constituição Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos, 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal no 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus; 
CONSIDERANDO, ainda, as orientações do Ministério da Saúde consubstanciadas na Nota Técnica GVIMS/GGTES/AN-
VISA no 04/2020: 

DECRETA  

Art.  10. Ficam suspensas até o dia 31 de agosto de 2020 as atividades e os Alvarás de Localização e Funcionamento — 
ALFs emitidos para realização de atividades com potencial de aglomeração de pessoas, em razão da Situação de Emer-
gência em Saúde Pública declarada por meio do Decreto Estadual no 15.391, de 16 de março de 2020, somente para: 
I. 	Escolas, Centro de Educação Infantil - CEI, programas assistenciais para o público infantil e idoso; 

Ginásio de Esportes; 

Boates, danceterias, salões de dança; 

IV. Casas de festas e eventos; 

V. Feiras, exposições, congressos e seminários, exceto a feirinha dos artesões localizada ao lado da Prefeitura e a 
feira central do produtor, sendo que esta poderá funcionar somente nos sábados pela manhã; 

VI. Clubes de serviço e de lazer; 

VII. Parques de diversão e parques temáticos; 

VIII. Pubs,  tabacarias e congêneres. 

§10. Recomenda-se aos bancos e casas lotéricas que sigam as orientações das autoridades monetárias do pais e 
observando as recomendações de higiene contidas neste Decreto. 

§20. Autarquias, postos de serviços, agências de atendimento ao público e outros subordinados ao Governo Federal 
deverão seguir as orientações das esferas competentes e observando as recomendações de higiene contidas neste De-
creto. 

§30. Fica vedado música ao vivo e  shows  de qualquer natureza em estabelecimentos comerciais. 

§40. Fica autorizado o funcionamento das Agências e Operadoras de Turismo, observando as recomendações que lhes 
é pertinente no artigo 13 deste Decreto, desde que atendam o contido no protocolo de biosseguranga apresentado pela 
Associação Bonitense das Agências de Ecoturismo - ABAETUR e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos 
que optarem pela reabertura, corresponsáveis pelo fiel cumprimento das regras implícitas no protocolo, estando sujei-
tos às sanções previstas no artigo 10 deste decreto. 

§50. Ficam autorizados TODOS os hotéis, pousadas, albergues, pensões, campings, casas de aluguel,  flats  e todos 
meios de hospedagem cadastrados no AIRBNB e outras plataformas digitais o exercício de suas atividades comerciais, 
desde que observadas e adotadas as medidas constantes no protocolo de biosseguranga apresentado pela Associação 
Bonitense de Hotelaria — ABH e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos, corresponsáveis pelo fiel cumpri-
mento das regras implícitas no protocolo, estando sujeitos às sanções previstas no artigo 10 deste decreto. 

§60. Ficam autorizados a TODOS os atrativos turísticos públicos e privados, o exercício de suas atividades comerciais, 
desde que observadas e adotadas as medidas constantes no protocolo de biosseguranga apresentado pela Associação 
dos Atrativos Turísticos de Bonito e Região — ATRATUR e aprovado pelo Município, ficando os estabelecimentos, corres-
ponsáveis pelo fiel cumprimento das regras implícitas no protocolo, estando sujeitos às sanções previstas no artigo 10 

deste decreto. 
Art.2o. Fica autorizada até o dia 31 de agosto de 2020 a entrada de ônibus, microônibus, "motor  homes", vans  de freta-
mento e/ou transporte de turistas no território do município, desde que observadas e adotadas as medidas constantes 
no protocolo de biosseguranga apresentado pela Associação Bonitense das Empresas de Transporte Turístico e Locado-
ras - ABETTUL e aprovado pelo Município, ficando os transportadores, corresponsáveis pelo fiel cumprimento das regras 
implícitas no protocolo, estando sujeitos às sanções previstas no artigo 10 deste decreto. 

Art.30. Fica autorizado o comércio de ambulantes nas vias de circulação, calçadas, pragas, parques e congêneres até  
31 de agosto de 2020. 
Art.4o. Os bares, conveniências e similares, ficam autorizados a exercerem suas atividades comerciais desde que obe-
decidas as medidas implícitas nos protocolos de biosseguranga apresentados ao Município pela Associação Comercial e 
Empresarial de Bonito — ACEB e pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - ABRASEL  

Art.  5°. Fica proibida a permanência de pessoas nas calçadas de suas residências, com o propósito de se agrupar, com 
qualquer finalidade, como rodas de conversa, ingerir bebidas em geral, inclusive o tereré, fumar narguile e similares, 
sob pena das sanções previstas no artigo 10 deste decreto.  

Art.  60. Ficam autorizados, até 31 de agosto de 2020, os embarques e desembarques na Rodoviária Municipal de Bo-
nito-MS, devendo o acesso se dar de modo escalonado no local e com obediência as disposições internas da chefia do 
setor.  

Art.  7o. Ficam suspensas enquanto perdurar a Situação de Emergência em Saúde Pública: 

I. Autorizações para eventos em propriedades privadas e logradouros públicos; 
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Autorizações de feiras em propriedades públicas  õk.,  privadas, exceto a feira central.  CIO prodtitor; 	.  
III.  Autorizações para atividades de circos e parques de diversões. 

Parágrafo tinico:Eventos esportivos ao ar livre, em propriedades privadas e/ou em espaços e logradouriLa' 
PODERAO ser autorizados desde de que seja feita solicitação por escrito e assinada pelo responsável pelo evento, com a 
respectiva apresentação dos protocolos de biossegurança que serão adotados, informando data, local, horário, número 
de participantes e de equipe de apoio. Esta solicitação deverá ser feita com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedên-
cia da data pretendida para o evento e prévia aprovação e autorização, através de termo circunstanciado do comitê de 
prevenção e enfrentamento da COVID19. Os organizadores e/ou promotores do evento assumirão as responsabilidades 
pela fiscalização, segurança dos participantes e fiel cumprimento dos protocolos apresentados e o seu não cumprimento 
sujeitará os organizadores e/ou promotores do evento as sanções previstas no artigo 10.  
Art.  80  Diante da grave ameaça do novocoronavirusfica vedada a circulação de pessoas no município de Bonito-MS, 
entre as 23 horas e as 05 horas, salvo em caráter excepcional e inadiável. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica aos profissionais de saúde em serviço, Defesa Civil, integrantes 
do Comitê Municipal de enfrentamento da COVID-19 e por todos aqueles agentes mencionados no  art.  12 deste Decreto. 
Art.90. Recomenda-se as empresas concessionárias de serviços de  ague,  energia, telefone, internet e outros essenciais, 
que não façam a suspensão ou o corte pelo prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado. 

Art.10. As empresas e/ou pessoas que não cumprirem o determinado neste decreto sofrerão as seguintes sanções, 
podendo ser cumulativas, tais como: 

I - multa e/ou cassação do Alvará de Localização e Funcionamento - ALF; 

II - apreensão do veiculo;  

III  - condução coercitiva pelas autoridades competentes. 

Parágrafo tinico.A multa que trata este artigo poderá ser de até R$10.000,00 (dez mil reais) por item de descumpri-
mento previsto neste Decreto. 

Art.11.A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas neste Decreto ficará a cargo dos õrgaos de se-
gurança pública municipal, estadual, federal, Vigilância Sanitária Municipal e por todos os demais servidores municipais 
que exercem a função fiscalizatõria ou que for designado pelo Poder Executivo para tal finalidade.  

Art.  12. Deverão ser observados por todos os estabelecimentos comerciais e/ou serviços, igrejas, cultos e similares, em 
funcionamento, pertinentes a atividade desenvolvida, no mínimo, as seguintes recomendações: 

I. 	Fornecer espaço para a lavagem das mãos, com água corrente, sabão liquido, toalhas descartáveis de papel, 
disponibilizando lixeiras com tampa acionada por pedal. Na ausência de espaço para lavagem das mãos, fornecer álcool 
gel ou álcool 700; 

Reorganizar escalas de trabalho com vistas a reduzir o número de trabalhadores em setores onde ocorre acumu-
lo ou aproximação de pessoas, inclusive adotando sistemas de rodízio ou sistema de escala de revezamento de turnos, 
modulando jornadas, entradas, saídas e horários de refeições ou café de modo a evitar, de todas as maneiras, contato 
e aglomerações de trabalhadores; 

Realizar a limpeza e desinfecção das superfícies de trabalho; 

IV. 	Fixar nas dependências dos estabelecimentos cartazes orientando os colaboradores e público em geral sobre 
as boas praticas de higiene, como forma de prevenção da transmissão do coronavirus, devendo ser providenciados as 
expensas dos estabelecimentos; 

V. 	Atendimento de até 06 (seis) pessoas por vez, por operador de caixa disponível no estabelecimento, que pode-
rão circular simultaneamente no interior do mesmo, desde que garantida à distancia  minima  de um metro e meio entre 
as pessoas, mantendo o mesmo controle de distanciamento nas filas internas e externas, se houver; 

VI. 	Os estabelecimentos poderão comercializar seus alimentos nas modalidades "a  La carte", "delivery"  ou  "take 

away"  (pegar e levar), ficando autorizado o sistema de  Buffet,  desde que atendam as exigências implícitas no plano de 
biossegurança apresentado pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - ABRASEL e aprovado pelo Município 

VII. 	Empresas do ramo de alimentação deverão exigir que todos os colaboradores utilizem equipamentos de  pro-
tegão individual (EPI) como mascaras e luvas, deverão ainda fornecer tais EPI's e os repor conforme a necessidade, 
observando as demais recomendações da ABRASEL Nacional; 

VIII. 	Os estabelecimentos de clinicas e centros de estética, salões de beleza, barbearias, serviços de manicure, pe-
dicuro e clinicas odontolõgicas deverão atender com agendamento de uma pessoa por vez, com intervalo mínimo de 
30 (trinta) minutos, sem filas de espera, devendo proceder a higienização adequada dos instrumentos de trabalho e 
espaços comuns, entre um atendimento e outro; 

IX. 	Academias, centros de ginastica e condicionamento físico, deverão observar o plano de contingência apresenta-
do ao comitê de prevenção e enfrentamento ao coronavirus - COVID-19 e as recomendações e exigências do Conselho 
Regional de Educação Física - CREF 11-MS; 
X. 	Cultos e atividades religiosas deverão observar o número máximo de 01 (uma) pessoa a cada 2,5 metros qua-

drados com distanciamento mínimo de 1,5 m entre elas. 

XI. 	Centro de Múltiplo Uso CMU - fica autorizado seu funcionamento desde que guardado o distanciamento social 
de no mínimo 2,0 m (dois metros) entre pessoas, devendo ser observada a redução de no mínimo 30% da capacidade 
de pessoas que o CMU comporta. 

§10. Os restaurantes, lanchonetes, pastelarias e pizzarias poderão utilizar até 50% do espaço das calçadas, em con-
formidade com o disposto no Código de Posturas do Município, desde que atendam as exigências implícitas no plano de 
biossegurança apresentado pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - ABRASEL e aprovado pelo Municipio. 

§20. Os estabelecimentos autorizados a funcionar passarão a ser corresponsaveis pelo fiel cumprimento do disposto 
neste Decreto estando sujeitos as sanções previstas no artigo 10. 

www.diariooficialms.com.br/assomasul  86 



FLS 
Diário Oficial N° 2653 	Quinta-feira, 30 de julho de 2020 	 ASS9MASUL 	1.40  
Art.  13. Todo servidor municipal que retornar do exterior ou de outros Estados da Feddragçl', rajgrrocrPI;oleraglerias ou 
eventuais licenças, deverá efetuar comunicação imediata à Secretaria de Saúde do Município e permanecer erri • 
mento domiciliar por 14 (quatorze) dias, mesmo que não apresente qualquer sinal ou sintoma relacionado à COVID-19, 
devendo aguardar orientações da referida pasta.  

Art.  14. Fica obrigatória a utilização de máscaras protetoras faciais de tecido,  TNT  (tecido não tecido) ou de outro mate-
rial, desde que atendam as recomendações da ANVISA, PARA TODAS AS PESSOAS que estejam fora de suas residên-
cias circulando em vias públicas ou frequentando qualquer estabelecimento público ou privado localizado no Município. 
§10 . 0 fornecimento das máscaras e demais equipamentos de proteção individual (EPI 's) é de responsabilidade do 
proprietário ou responsável pelo estabelecimento, promotor das atividades, cultos ou reuniões. 

§20 . A utilização das máscaras protetoras é obrigatória, inclusive a todos os condutores e ocupantes de veículos 
automotores, motocicletas, bicicletas elétricas ou não, veículos de tração de animal ou qualquer outro meio de locomo-
ção. 

§30. Aquele que descumprir a norma preconizada neste artigo ficará sujeito às sanções do  art.  10 deste Decreto.  
Art.  15. A divulgação ou compartilhamento de noticia falsa  (fake news)  sobre o coronavirus COVID-19, por meio ele-
trônico ou similar, é considerada descumprimento de medidas de saúde para os fins de aplicação de multa, sem prejuízo 
da responsabilização civil e penal pelas autoridades competentes. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ato divulgado ou 
compartilhado na mídia digital.  

Art.  16.0s velórios de pessoas não qualificadas como suspeitas de COVID-19 deverão obedecer às seguintes medidas: 

I - o número de familiares presentes à cerimônia de velório fica limitado a 10 (dez) pessoas; 

II - o tempo da cerimônia de velório fica limitado a duas horas de duração;  

III  - a cerimônia de velório deverá ocorrer obrigatoriamente entre as 7h (sete horas) e 16h (dezesseis horas); 

IV - os responsáveis pela organização e realização da cerimônia de velório deverão providenciar avisos, a serem afi-
xados em local de fácil visualização, recomendando que pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, grávidas, crianças 
menores de 12 (doze) anos e portadores de comorbidades não ingressem no local.  

Art.  17 Nos casos de realização de cerimônia de velório de acordo com o previsto no artigo 16 deste decreto deve o 
responsável pelo serviço disponibilizar no local da cerimônia: água, sabonete liquido, papel toalha e álcool em gel 70% 
(setenta por cento), para a higienização das mãos. 

§ 10  As urnas funerárias deverão ser higienizadas com álcool liquido a 70% (setenta por cento). 

§ 20  Os responsáveis pelo serviço funerário deverão tomar todas as medidas conforme orientações e/ou normas expe-
didas pelas autoridades sanitárias.  

Art.  18 No caso de óbito de pessoas com diagnostico confirmado ou suspeito de COVID-19, os corpos deverão ser em-
balados em sacos de óbito, colocados em urnas lacradas, que não devem ser abertas em nenhuma hipótese, e seguir 
diretamente para o sepultamento, sem a realização de cerimônia de velório e sem público presente no cemitério, po-
dendo ser acompanhado por apenas um familiar ou representante da família.  

Art.  19 Todos aqueles que forem manusear os corpos de pessoas suspeitas ou confirmadas de contaminação pelo CO-

VID-19 devem estar equipados com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) indicados pelas normas técnicas 
emitidas pelas autoridades sanitárias responsáveis.  

Art.  20. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas e/ou prorrogadas a qualquer momento, de acordo 

com a situação epidemiológica do Município.  

Art.  21. Fica revogado o Decreto 148 de 26 de junho de 2020.  

Art.  22. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal 
de Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  Art.  91 da Lei 

Orgânica Municipal. 

ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por FERNANDA ALMEIDA  MARKS  

Secretaria de Assistência Social 

RESOLUÇÃO No 22/2020 CMAS Bonito/MS, 28 de julho de 2020. 

DEFINE E APROVA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA COMISSÃO DE CADASTRO, INSCRIÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOM-
PANHAMENTO DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIS- 
TÊNCIA SOCIAL. 

A plenária do Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Bonito — Estado de Mato Grosso do Sul 
(CMAS/MS), criado pela Lei Municipal no 1.240/11, no uso das suas atribuições legais, nos termos da legislação vigen-
te, conforme Reunião Ordinária, n° 91 no dia 28 de Julho de 2020, realizada por Sessão Plenária  on line,  respeitando 

o Decreto No 148/2020, COVID-19: 

RESOLVE:  
Art.  10  - Em cumprimento a determinação, o CMAS — Conselho Municipal de Assistência Social define e aprova 

Substituição de Membros da Comissão de Cadastro, Inscrição, Fiscalização e Acompanhamento de Entidades Governa- 
mentais e Não Governamentais do CMAS Biênio 2019/2021, sendo: 
COMISSÕES: 

I — Comissão de Orçamento e Financiamento: Patricia Aparecida Jara Garcia e  Luciano  Moraes de Almeida. 

II —  Comissão de Políticas Públicas: Aparecida Correia dos Santos e  Clayton  Castilho Gomes. 
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-IC: 	Cel Ctr-lc. 
BON  ITO-:  

EM 
Data do aceite 

Assinatura do Sacado 

ViSURL. 

ORÇAMENTO #4539 
ALZIRO OZORIO TEIXEIRA - 15.153.128/0001-62 
R VINTE E QUATRO DE FEVEREIRO, 1559 VILA DONARLA -BONITO - MS CEP: 79.290-000 
Fone: (67) 3255-2451 Celular: (67) 9993-18507  E-mail:  financeiro.graficavisual@hotmailcom  

FLS 
1-11   

)0S DO CLIENTE DATA: 12/08/2020 

ENTE: MUNICIPIO DE BONITO / SAODE 

iVIDOS  

yip() 

• 
;AS 

HORAS/QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

/DliTO 

OTEM DE ÁLCOOL GEL (MEDIDA 150) ACIONAMENTO PEDAL 

DOS DE PAGAMENTO 

UNIDADE 	QTDE. 	NCM 

16,00 

V. UNIT. 

350,00 

V. TOTAL 

R$ 5.600,00  

TAL DE HORAS/QTDE DE SERVIÇOS 

TAL DE PEÇAS 

0,00 

16,00 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

VALOR TOTAL DAS PEÇAS 

R$ 0,00 

RS 5.600,00 

VALOR TOTAL DA OS 	 R$ 5.600,00 

meta 

ZCELA 1 

Data 

12/08/2020  

Valor 
R$ 5.600,00 

Pagamento 

ATA DA OS: 12/08/2020 DATA DE ENTREGA.. 12/08/2020 



Nome / Razão Social 

Alziro Ozorio Teixeira - ME  

Inscrição Municipal 	Nome Fantasia 

499512 	 Gráfica Visual 

CpF/c NPJ 	_ 	Atividade  Principal 	 
15.153.128/0001-62 	Prestadora de Serviços em Gera 

_ 
Endereço 	 Número Complemento 	 Bairro 
Rua 24 de Fevereiro 	 1559 	 Centro 

Prefeitura Municipal de Bonito 

Secretaria de Administração e Finanças 

Certidão Negativa de Débitos - N° 2806 

Certificamos que, verificando os registros relativos aos controles de créditos do Município, 
constatou-se que até a presente data não constam dividas fiscais decorrentes de créditos tributários 
constituídos, entretanto , ressalvado o direito do Município de apurar, constituir, inscrever e cobrar 
créditos tributários anteriores e posteriores, inclusive no período compreendido nesta certidão. 

Esta certidão refere-se a situação fiscal do contribuinte do âmbito do ISSQN - Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. 

Certidão expedida com base Lei Complementar n° 037/2000 

Válida até o dia 8/9/2020 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço eletrônico . 

Bonito, 4/8/2020 ás 12:02. 

Fiscal de Tributos 
Qualquer emenda ou rasura torna sem efeito esta certidao. 

Certidão Emitida por: José Otavio Nogueira - 6461 

Chave de Identificação: 25-BA-A6-BD-6E-14-3-6F-3B-EE-21-A2-B0-14-96-DC-6E-A-9F-A7-21-C-4F-1A 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DiVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALZIRO OZORIO TEIXEIRA 
CNPJ: 15.153.128/0001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A • 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 

Emitida ás 19:29:39 do dia 26/06/2020 <hora e data de  Brasilia>.  

Válida até 23/12/2020. 
Código de controle da certidão: E1B9.BB3C.D78C.0387 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  NOM  : 193536/2020 

Contribuinte:ALZIRO OZORIO TEIXEIRA ME 
CCE: 28.435.071-0 

Certifico que, verificando os registros relativos aos controles de cré-
ditos do Estado, constatou-se, que até a presente data, não constam débitos 
decorrentes de créditos tributários constituídos, inscritos ou não em divida 
ativa, pendente de pagamento, em nome do contribuinte acima identificado, 
referente a Inscrição Estadual N* 28.435.071-0. 

Fica ressalvado o direito de o Estado de Mato Grosso do Sul apurar, 
constituir, inscrever e cobrar créditos tributários e não tributários ante-
riores e posteriores, inclusive, no periqdo,,,p9mpreendido nesta certidão. 

Esta certidão refere-se ',a situi0941.,w fiscal do contribuinte do âmbito da 
Secretaria de Estado de Fazen.d4, e4;14'lquOdoria-Geral do Estado. _ _ 

Certidão expedida com  bas  no  Art.  ,294 da Lei n. 1.810, de 22 de dezem- 
bro de 1.997, emitida As 08:59:22 horas do dia 30/07/2020 (hora e data 
MS). 

Certidão válida até sessenta dias a contar da data de sua e*pedic&o.  

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da 
Secretaria de Estado de Fazenda (www.sefaz.ms.gov.br) ou da Procuradoria-

Geral do Estado (www.pge.ms.gov.br).  

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov.br  
www.sefaz.ms.gov.br  



CAI A 
CAIXA ECONC.INCCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	15.153.128/0001-62 
Razão Social:ALziRo OZORIO TEIXEIRAS 
Endereço: 	24 DE FEVEREIRO 2027 / CENTRO / BONITO / MS / 79290-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/07/2020 a 25/08/2020  

Certificação Número: 2020072705223085023501 

Informação obtida em 30/07/2020 10:04:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 

www.caixa.gov.br  



Pelcd..na 	de I  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALZIRO OZORIO TEIXEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 15.153.128/0001-62 
Certidão n°: 17616593/2020 
Expedição: 30/07/2020, As 10:00:17 
Validade: 25/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que ALZIRO OZORIO TEIXEIRA MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 15.153.128/0001-62,  WO  CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou 'a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

: 



30(07/2020 	005746932  
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL FLS 
L-I 

CERTIDÃO ESTADUAL  
FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 4887578 POLHA: 1/1  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis, na base de dados do 
sistema de automação da justiça do Estado de Mato Grosso do Sul até a data de 29/07/2020, verifiquei NADA 
CONSTAR contra: 

ALZIRO OZORIO TEIXEIRA, portador do CNPJ:15.153.128/0009-62. 

OBSERVAÇÕES: 

a) Os dados que serviram de parâmetros para a realização da busca, para fins de expedição desta certidão, 
foram inseridos pelo usuário e suas conferências compete ao interessado/destinatário. 

b) A confirmação da autenticidade deste documento poderá ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua emissão, no endereço eletrônico: www.tjms.jus.br, disponível no menu e-Sai, 
utilizando-se o número do pedido e o número da Certidão. 

Certidão expedida gratuitamente peia intemet, com validade de 30 dias. 

Bonito, quinta-feira, 30 de julho de 2020. 

005746939 
PEDIDO N°: 11111111111111111 

inintr-S  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

   

   

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA n°. 263/2020. 
Processo Administrativo: 384/2020 
Objeto: Contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para 
álcool em gel para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° 
da Lei n°13.979/2020 e o Decreto Estadual n°15.391, de 16 de março de 2020. 

Contratada: 
Alziro Ozorio Teixeira ME, inscrita no CNPJ/MF. N° 15.153.128/0001-62, no valor 
de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 
Empenho: 1780/2020. 

JUSTIFICATIVA 
Da dispensa de licitação para contratação de empresa para confecção de 16 
(dezesseis) totens para álcool em gel para atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Bonito/MS. 

CONSIDERANDO a situação de emergência causada pela pandemia mundial 
do  Corona Virus  (SARS-COV-2) e as projeções de contaminação realizadas por 

especialistas para os próximos dias; 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  196 da Constituição Federal, segundo o 

qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do  Corona virus,  ênfase para o § 10 

do artigo 4'; 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 

2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo  Corona virus  (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria n° 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que 
Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo  Corona virus  (COVID-19); 
CONSIDERANDO Situação de Emergência em Saúde Pública declarada por 

meio do Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020; 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 24 e inciso IV da Lei n° 8.666/93 e 

alterações subsequentes. 

Rua Coronet Piled Rebue nc 1.780 Centro CNPJ n° 03.073.673/0001-60 
Fone/Fax 673255-1351 - 3255-1578 ESdiiito 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

Nos termos e considerações acima expostas, se justifica a contratação de 

empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Bonito/MS, bem como 
na conveniência administrativa, pois, há risco iminente de vida de toda uma 
coletividade ante a letalidade do  virus.  

Bonito MS, 13 de agosto de 2020. 

L IN DE MATOS 
Secretário Municipal de Administração e Finanças. 

Rua Coronet Piled Rebue n° 1.780 Centro GNP., n° 03.073.67310001-60 
Fone/Fax 67 3255-1351 - 3255-1578 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA n°. 263/2020. 
Processo Administrativo: 384/2020 
Objeto: Contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para 
álcool em gel para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° 
da Lei n° 13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020. 

CERTIFICADO DE DISPENSA POR EMERGÊNCIA n°. 263/2020 

A Comissão Permanente de Licitação, nomeada através do Decreto n°. 
02/2020, composta pelos senhores (as) Valter Mollmann, Helia  Mara  Sanches 
Cardoso e Milene Oliveira Gomes Rosa, justifica para os devidos fins a regularidade 
do procedimento de dispensa de acordo com o artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

0 teor do artigo acima mencionado é claramente exemplificativo quanto á 
contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel 
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° da Lei n° 
13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020. 

Satisfeitas as exigências do artigo supramencionado, considera-se 
dispensável o processo licitatório, uma vez que a Lei 8.666/93 é taxativa sobre as 
exigências para compra ou locação do imóvel a serem dispensados do processo de 
licitação. 

Desta forma a Comissão Permanente de Licitação, informa que as despesas 
com a contratação esta amparada em sua base legal, razão que torna dispensável o 
processo licitatório. 

Este é o nosso parecer. SMJ. 

Bonito/MS, 13 de agosto de 2020. 

14/ 
Va t 	Ilman , 

Presidente da  CPL.  

(k)  
Helia ara Sanches Cardoso, 

Secretaria. 
r 

JA4 
Milene Oliv Ira omes osa, 

Memb o. 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

DA: Comissão Permanente de Licitação 

PARA: Assessoria Jurídica. 

Estamos encaminhando o presente processo, na modalidade dispensa de 
licitação, para parecer jurídico. 

Atenciosamente. 

Bonito/MS, 13 de agosto de 2020. 

/117 
V.1 r Mollmah , 
Presidente da CFk 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA n°. 263/2020. 
Processo Administrativo: 384/2020 
Objeto: Contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para 
álcool em gel para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° 
da Lei n° 13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020. 

PARECER JURÍDICO 

0 processo de dispensa acima epigrafado foi iniciado com a devida 
autorização do Secretário Municipal de Administração e Finanças, com anuência do 
Prefeito Municipal — Odilson Arruda Soares, no dia 13 de agosto de 2020, constando 
á identificação do objeto a ser contratado e correspondente dotação orçamentária. 

Pretende o Município de Bonito/MS, através do presente dispensa a contratação de 
empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde 	do Município de Bonito/MS, conforme o  
Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° da Lei n° 13.979/2020 e o Decreto 
Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020. 

A Comissão Permanente de Licitação, nomeada através do Decreto n°. 
02/2020, composta pelos senhores (as) Valter Mollmann, Helia  Mara  Sanches 
Cardoso e Milene Oliveira Gomes Rosa, justifica para os devidos fins a regularidade 
do procedimento de dispensa de acordo com o artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

Verifica-se, no caso em tela, que o valor a ser pago à empresa: Alziro Ozorio 
Teixeira ME, inscrita no CNPJ/MF. N° 15.153.128/0001-62, no valor de R$ 5.600,00 
(cinco mil e seiscentos reais). 

Pela justificativa, vê-se claramente a necessidade da contratação, considerando que 
a Comissão de Licitação, apesar dos esforços, não conseguiria concluir a análise e a 
elaboração de novos certames licitatórios para a contratação de toda demanda 
necessária para suprir a necessidade do Município, se faz necessário a contratação 
de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel para 
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Bonito/MS, 
com o intuito de resguardar os interesses e direitos da população. 

Assim sendo, ao Município de Bonito-MS, impõe-se a Contratação de empresa para 
confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso 
IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° da Lei n° 13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 
15.391, de 16 de março de 2020. 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE BONITO 

Assim sendo, a dispensa de licitação, para a contratação em tela atende as 
finalidades próprias do Município, tem amparo legal e se acha de acordo. 

Portanto, satisfeitas as exigências do artigo supramencionado, concluo pela 
regularidade da dispensa em destaque, apta, portanto, para prosseguimento. 

Este é o parecer. SMJ. 

Bonito/MS 13 de agosto de 2020 

MARCOS PIVA 
Assessor Jurídico - OAB/MS 10.479-MAS. 



Exercício. • 2020 

Número da Licitação.: 263 

Número do Processo..: 384 

Tipo de Licitação...: DISP DENTRO LICITAC 

EMPRESA. : ALZIRO OZORIO TEIXEIRA ME 

ENDEREÇO: RUA 24 DE FEVEREIRO 

CEP: 79290000 	 FONE: 6732552451 

BANCO: BANCO DO BRASIL 	AGENCIA: 10316 

CNPJ/CPF:15.153.128/0001-62 

BAIRRO: VILA DONARIA 

CELULAR: 67999318507 

CONTA CORRENTE: 15751-1 

CIDADE: BONITO 	- MS 

FAX: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
	

SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇA 

Pagina: 1 

RELACAO DE VENCEDORES 

Marca Item Descrigio Un. Medida Quantidade Vr Total Vr Unit. % Desc 

GEL 	iGA 1,50) ACIONAMEN,A) 

Cf)-ut 
artamento ompras e Licitação 

5.600,00  

VALOR TOTAL POR FORNECEDOR _____________________________________________________________________________________ 
5.600,0000 

VALOR TOTAL LICITAÇÃO 

Usuário: 	DANILO B. M. FILHO  

Impresso (Registros)  1 

N/A T-Ircrmt lOG  



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICIPIO DE BONITO 

TERMO DE PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA N°. 263/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 384/2020 

Objeto: Contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para 
álcool em gel para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 1°,  Art.  4° 
da Lei n° 13.979/2020 e o Decreto Estadual n° 15.391, de 16 de março de 2020. 

Vencedor(es): 

Empresa: Alziro Ozorio Teixeira ME. 
Valor Total: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 

Dotação Orçamentária: 

12.00 - Secretaria Municipal de Saúde 
12.01 - Fundo Municipal de Saúde 
10.122.904 - Saúde, Direito do Cidadão; 
2.073 - Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do 
Coronavirus; 
33.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica; 
Fonte: 114331 - Ações de saúde enfrentamento do COVID 19; 

Data: Bonito/MS, 18 de agosto de 2020. 

Homologo e Ratifico, ficando Adjudicado o resultado proferido pela Comissão 
Permanente de Licitação.  

OD SON Aill.,91;OARES 
Pref oT /uni sal  

PUBLICADO NO  SITE  
da Prefeitura, conforme Art.91 

da Lei Orgânica Municipal. 

Em  jjCM /Q0 :2-o  
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Vencedor(es): 

Empresa:Martins Distribuição e Logística Eireli. 

Valor Total:R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais). 
Dotação Orçamentária: 

12.00 - Secretaria Municipal de Saúde 

12.01 - Fundo Municipal de Saúde 

10.122.904 - Saúde, Direito do Cidadão; 

2.073 - Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus; 

33.90.30 - Material de Consumo; 

Fonte: 114331 - Ações de saúde enfrentamento do COVID 19; 

Data:Bonito/MS, 18 de agosto de 2020. 

Homologo e Ratifico, ficando Adjudicado o resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitação. 
ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por Bruna de Souza Ximenes 

Departamento de Licitação 	I 
TERMO DE PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA 

No. 263/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 384/2020 

Objeto:Contratação de empresa para confecção de 16 (dezesseis) totens para álcool em gel para atender a demanda 
, Secretaria Municipal de Saúde do município de Bonito/MS, conforme o  Art.  24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, § 10,  Art.  

40  da Lei no 13.979/2020 e o Decreto Estadual no 15.391, de 16 de março de 2020. 

Vencedor(es): 

Empresa:Alziro Ozorio Teixeira ME. 

Valor Total:R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 

Dotação Orçamentária: 

12.00 - Secretaria Municipal de Saúde 

12.01 - Fundo Municipal de Saúde 

10.122.904 - Saúde, Direito do Cidadão; 

2.073 - Financiamento de ações e serviços públicos de enfrentamento do Coronavirus; 

33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa luridica; 

Fonte: 114331 - Ações de saúde enfrentamento do COVID 19; 

Data:Bonito/MS, 18 de agosto de 2020. 

Homologo e Ratifico, ficando Adjudicado o resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitação. 
ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por Bruna de Souza Ximenes 

Gabinete 
DECRETO No 186/2020 DE 17 DE AGOSTO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação de membros na composição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. 
0 Prefeito Municipal de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, 
inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal no 1.370, de 01 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

DECRETA:  
Art.  10.Ficam nomeados representantes do Órgão não governamental, na composição do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente - CMDCA,para o Biênio 2019/2021, conforme indicação abaixo: 

REPRESENTANTES NÃO-GOVERNAMENTAIS 

Representantes da Associação de Pais, Professores e Servidores: 

Escola Sagrada Família 

-Titular SIMARA ANDRADE XAVIERem substituição ao TitularVALDIRNEI FERREIRA MARTINS; e 

- Suplente  all°  ANDRADE XAVIER em substituição a Suplente ELIANE DE  GOES  DA SILVA.  

Art.  20  -Este decreto entra em vigor na data de publicação, devendo ser afixado no mural da Prefeitura Municipal de 
Bonito e publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do  art.  91 da Lei Or-

gânica Municipal,alterando as disposições do Decreto no 099/2019, de 29 de abril de 2019. 

ODILSON ARRUDA SOARES 

Prefeito Municipal 

www.diarioonciaim.com.boassomasiii- 
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